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“Para se ter qualquer ciência, 
arte, habilidade, ofício, prevalece a

convicção da necessidade de um esforço 
complexo de aprender e de exercitar-se. 

De fato, se alguém tem olhos e dedos 
e recebe couro e instrumentos, nem por 
isso está em condições de fazer sapatos.” 

Hegel

“A escola tem o papel de possibilitar 
o acesso das novas gerações ao mundo 

do saber sistematizado, do saber 
metódico, científico”.

 
D. Saviani
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APRESENTAÇÃO 

O trabalho do professor enfrenta enormes obstáculos na atuali-
dade: salários baixos, condições de trabalho precárias, formações super-
ficiais etc. Todavia, entendemos que, mais do que nunca, a importância 
da educação escolar e da atuação docente se colocam indispensáveis para 
o processo de desenvolvimento humano numa prerrogativa eminente-
mente crítica e universal. 

Em primeiro lugar é preciso compreendermos a especificidade da 
educação no seio da prática social global. Sem este entendimento, muito 
provavelmente, terminaremos aderindo posturas idealistas que tentam 
exigir da realidade possibilidades que ela não oferece concretamente. 
Para tal empreendimento é fundamental a compreensão do processo 
histórico e social de formação humana.

Os textos presentes neste livro tratam do processo de autocons-
trução humana, com o foco em analisar a particularidade da prática edu-
cativa. No que se refere à educação escolar é preciso, na contemporanei-
dade, analisá-la em seus aspectos contraditórios. Isso significa que, por 
um lado, as escolas enfrentam imensos desafios e processos de degrada-
ção física, técnica e formativa. Por outro lado, é na educação escolar que 
os trabalhadores e seus filhos terão acesso aos mínimos rudimentos das 
ciências, das artes e da filosofia, necessários socialmente.

Não acreditamos que a educação seja a “arma mais poderosa para 
mudar o mundo”. Todavia, também não entendemos que ela nada pode 
contribuir em um sentido humanamente emancipatório. Contribuir com a 
socialização e assimilação daquilo que de mais elaborado o gênero objeti-
vou enquanto conhecimento é uma prática efetivamente crítica e huma-
nista na educação escolar e na formação de professores. 
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Desse modo, contribuir com a promoção da educação escolar é 
um compromisso que se coloca perante aqueles indivíduos efetivamente 
preocupados com as autênticas necessidades e demandas do gênero hu-
mano. A atuação do professor é central nesse aspecto. Não entendemos 
que o professor deva ser um “facilitador” do conhecimento. Ao contrá-
rio: ele deve se apropriar em seu processo formativo daquilo que de mais 
elaborado e desenvolvido se encontra no que diz respeito às ciências (do 
ponto de vista da sua disciplina assumida), às objetivações estéticas e fi-
losóficas. Isto é necessário, pois tais conhecimentos clássicos elaborados 
historicamente pela humanidade são indispensáveis para a apreensão da 
realidade objetiva para além de sua imediaticidade fenomênica. Sem isso, 
o professor fica relegado apenas ao plano das aparências e seu ensino 
tenderá a ser extremamente limitado em razão disto.

Portanto, a formação de professores deve abordar, de modo claro 
e preciso, a prática educativa como uma atividade de transmissão e apro-
priação de conhecimentos. Estes termos podem parecer “duros” e “rígi-
dos” demais. Todavia, trata-se de uma constatação extraída do exame da 
própria dinâmica real histórica. Os indivíduos não nascem já membros 
do gênero humano. Do ponto de vista biológico isto pode até acontecer. 
Todavia, o ser humano não pode ser resumido acriticamente aos seus 
aspectos físicos, químicos e biológicos. Tratam-se, em verdade, de indi-
vidualidades multidimensionais que se relacionam socialmente, em um 
determinado momento histórico, com outros indivíduos e com o gênero 
como um todo. Com efeito, a educação é a atividade que possibilita a 
apropriação e assimilação daquilo que foi amealhado pelas gerações pas-
sadas. O nível e a qualidade desta apropriação, por sua vez, se relacionam 
e demonstram a importância da prática pedagógica em suas mediações 
com a totalidade social.

Se o professor tiver precárias condições de se apropriar dos clás-
sicos da história, das artes, da filosofia e das ciências, então, tenderá a 
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realizar um ensino igualmente limitado e “epidérmico”. Dessa forma, 
o presente livro reúne argumentos a favor da crítica na formação dos 
professores como requisito sine qua non para a sua formação e posterior 
atuação prática. Trata-se da prática da crítica e a crítica da prática. A crí-
tica não se resume em aspectos negativos, demolidores ou pejorativos. 
A crítica, na abordagem que estamos trabalhando, permite o confronto 
das teorias com o conjunto do processo histórico real em sua totalida-
de, ou seja, em sua essência. O objetivo da crítica é refletir, tendo como 
parâmetro a dinâmica essencial da objetividade, as lacunas, desvios, 
acertos, potencialidades e obstáculos presentes nas teorias pedagógicas 
(em nosso caso aqui em questão) e, também, no que se refere à própria 
atuação do professor.

O professor não pode ser um espontaneísta, ou seja, alguém que 
não estuda e que não se preocupa com os clássicos da cultura humana 
numa orientação crítica. A atividade docente implica diretividade, isto é, 
implica uma ação teleologicamente orientada, o estabelecimento consciente 
dos fins a serem atingidos, os meios necessários e os conteúdos escolares 

a serem transmitidos. O objetivo primordial deve ser a promoção e o 
desenvolvimento dos alunos em seu caráter intelectual, científico e filo-
sófico. Não se trata de supervalorizar os conteúdos em detrimento das 
formas de ensino, nem tampouco inflar estas últimas desmedidamente, 
sacrificando os conteúdos a serem transmitidos. A conversão do conhe-
cimento erudito e sistematizado em conteúdo escolar é uma tarefa pri-
mordial dos professores que deve ser refletida em sua formação. Abdicar 
destes princípios implica, em última instância, dizer “adeus professor!” e 
“adeus educação escolar!”

Estamos convencidos de que lançar-nos na prática espontânea e 
cotidiana desprezando o papel da teoria e da crítica na sua tarefa de apre-
ensão da essência da realidade é o mesmo que tentar realizar um proce-
dimento cirúrgico qualquer mesmo sem sermos médicos. Acreditamos 
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que ainda é válido o alerta do gênio italiano:

“Os que se encantam com a prática sem 

a ciência são como os timoneiros que entram 

no navio sem timão nem bússola, nunca 

tendo certeza do seu destino” 

Leonardo Da Vinci

Esperamos que o presente livro contribua com a formação de 
professores: daqueles que iniciam a sua jornada e, também, dos que já 
possuem algum tempo de estrada.

Campo Grande – MS.

Os autores
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CAPÍTULO 1

OS FUNDAMENTOS DA RELAÇÃO
ENTRE TEORIA E PRÁTICA

É muito comum observarmos, principalmente no debate educa-
cional, a afirmação de que a teoria está apartada da prática. Nesse mesmo 
sentido, vários profissionais da educação, depois de formados e em atu-
ação cotidiana nas escolas, em geral, argumentam que nas universidades 
há muita teoria e que a prática é bem diferente daquilo que aprenderam 
em seus cursos de graduação.

Do ponto de vista da reflexão a respeito desta importante questão, 
a maior parte das análises, mesmo aquelas altamente elaboradas, pro-
põem saídas ainda no interior do plano do conhecimento: novas abor-
dagens, novos currículos, novas reflexões, novas metodologias que, su-
postamente, seriam capazes de superar a dicotomia entre teoria e prática. 
Respeitamos as análises nessa orientação, todavia, estamos chamando a 
atenção para o fato de que ainda se baseiam numa perspectiva gnosiológica 
(TONET, 2013), isto é, cujo polo central da resolução do problema resi-
de no sujeito, em saídas subjetivistas.

Nossa hipótese, que apresentamos publicamente para debate ho-
nesto e aberto, é a de que a relação entre teoria e prática trata-se, em 
verdade, de uma relação objetiva, uma relação que pode ser melhor com-
preendida à luz da perspectiva ontológica (LUKÁCS, 2012 e 2013). Isto 
quer dizer que, no processo de conhecimento, o polo regente está no 
objeto. Dessa forma, entendemos preliminarmente que: 1) a teoria e a 
prática estabelecem articulações existentes na realidade objetiva ao lon-
go da história, independentemente da consciência dos pesquisadores e; 
2) a dicotomia que se expressa entre o conhecimento teórico e a prática 
social não possui como causa a consciência ou a subjetividade dos indi-
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víduos sociais, mas, antes disso, possui como fundamento o modo de 
funcionamento da atual forma de sociabilidade, em especial, no que se 
refere à atividade responsável pela produção das condições materiais da 
existência social: o trabalho.

No que se refere à formação de professores é preciso deixar claro 
que, do ponto de vista das autênticas necessidades humanas, a atividade 
docente deve prezar pela transmissão do patrimônio intelectual e cultu-
ral mais desenvolvido que o gênero já produziu (SAVIANI, 2011). Isto, 
por sua vez, é inseparável de uma abordagem crítica sobre a relação aqui 
em pauta. É preciso enfatizar este entendimento: a articulação entre o 
conhecimento teórico e a prática social não é uma articulação apenas te-
órica, espiritual, subjetiva ou acadêmica. Antes disso: trata-se de um re-
lacionamento que existe, de fato, na realidade objetiva e se dinamiza em 
meio ao processo de autoconstrução humana. Por isso, é preciso come-
çar, primeiramente, pela compreensão de como os indivíduos se formam 
enquanto seres humanos e, junto a este processo, a gênese e articulação 
entre teoria e prática. A partir disso, avançamos para a demonstração 
dessa relação em meio à sociabilidade contemporânea marcada por de-
sigualdades estruturais e, por fim, nossas considerações finais a respeito 
deste relevante e polêmico debate. 
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TEORIA, PRÁTICA E CRÍTICA: ORIGENS 
HISTÓRICAS E ONTOLÓGICAS

Para entendermos a relação que se estabelece entre o conheci-
mento teórico e a prática social devemos partir não do debate conceitual 
e de tudo que já foi produzido a este respeito. O conhecimento desta 
trajetória é relevante, todavia, para uma abordagem ontológica, ou seja, 
centrada no objeto a partir de seu movimento histórico, devemos consi-
derar, em primeiro lugar, o processo de autoconstrução humana. 

Sabe-se que o ser humano não nasce já pronto, isto é, não nasce 
já membro do gênero. Os indivíduos quando nascem apresentam po-
tencialidades para se formarem seres humanos. O quanto irão se desen-
volver nesse sentido e o nível de apropriação que estabelecerão com o 
patrimônio intelectual elaborado e amealhado ao longo da história, são 
questões que só poderão ser respondidas em face das possibilidades reais 
e concretas do momento histórico e da sociedade, enquanto totalidade, 
que estivermos analisando. 

O surgimento dos seres humanos na face da Terra é caracterizado 
por um salto ontológico, Lukács (2013). Isto significa que há um salto de 
estrutura, um salto qualitativo e essencial do ser meramente orgânico ao 
ser social/humanidade. O elemento responsável por este salto ontológi-
co é o trabalho que, desde já, não pode ser confundido, com relações de 
assalariamento ou emprego. O trabalho, desde o princípio, se articula 
com a linguagem/comunicação, com as relações sociais e a divisão do 
próprio trabalho (LUKÁCS, 2013). 

O trabalho é a única categoria que funda o ser social e, com isso, 
abre a possibilidade para o surgimento e desenvolvimento de uma série 
amplíssima de várias outras dimensões sociais (educação, ciência, arte, 
filosofia, etc.) que terão funções distintas no processo de reprodução so-
cial. Com os atos de trabalho surge um efetivo “pôr teleológico”, o que sig-
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nifica que há uma articulação nova entre consciência e realidade objetiva 
(LUKÁCS, 2013). O trabalho é sempre a transformação de uma parte da 
natureza, de modo conscientemente intencional pela ação humana, para 
a criação/objetivação de algo inteiramente novo que possa atender uma 
necessidade real e existente da vida em sociedade.

Vejamos o exemplo de Aristóteles que é retomado por Lukács 
(2013): a construção de uma casa. A casa, possui em sua constituição, por 
exemplo, madeira, pedra e areia. Entretanto, do movimento espontane-
amente natural da madeira, pedra e areia não se origina uma casa. Para 
que isso ocorra é preciso que a consciência humana, partindo de uma 
necessidade real (se proteger e construir um abrigo, nesse caso), refli-
ta sobre os vínculos, possíveis articulações e acumule os conhecimentos 
necessários para a elaboração efetiva da casa. Uma vez feito este trabalho 
“intelectual”, este “trabalho da consciência”, entra em cena o momento da 
objetivação, isto é, da execução propriamente dita daquele projeto pre-
viamente idealizado. Neste aspecto, quando objetivamos algo, podemos 
confrontar aquilo que pensávamos da realidade e seu funcionamento, 
com aquilo que a realidade de fato é. 

Não por um acaso qualquer Lukács afirma que: “[...] a verdade é 
concreta” (LUKÁCS, 2014, p. 57). Isto é fundamental: a verdade ou fal-
sidade de uma teoria não são questões de preferência ou gosto pessoal e 
acadêmico. Ao contrário: são questões passíveis de verificação mediante 
o conhecimento efetivo da realidade social em sua essência, em seu mo-
vimento histórico, em sua dinâmica própria.

Por isso mesmo, a partir dos atos de trabalho, de maneira germi-
nal estão contidas as bases da relação entre teoria e prática. A teoria é o 
conhecimento, sempre aproximativo, da articulação entre as aparências 
e a essência do objeto investigado ao longo do processo histórico real. O 
conhecimento teórico é sempre o conhecimento da realidade/objeto em 
si mesmo, perante aquilo que se sabe e aquilo que pode ser conhecido 
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a partir das possibilidades reais que determinado momento histórico e 
social oferecem para tal. 

Novamente podemos recorrer ao exemplo de Lukács (2013) so-
bre a vontade dos seres humanos em voar. Esta vontade já estava presen-
te entre os gregos (com o personagem mitológico Ícaro, por exemplo), se 
manteve até Leonardo Da Vinci; porém só foi possível em ser objetivada 
na sociedade capitalista. Qual a razão disto? O desenvolvimento das for-
ças produtivas, das técnicas e das ciências no capitalismo foi enorme e 
isto possibilitou apreender da realidade objetiva vínculos e articulações 
que possibilitaram a objetivação do avião. As leis da física e da aerodinâ-
mica do ar são as mesmas ao longo da história, porém, agora, no capita-
lismo, podemos compreendê-las de modo muito mais profundo, muito 
mais pormenorizado. Não se trata, portanto, de uma genialidade apenas 
da subjetividade e da consciência, mas, antes disso, trata-se das condições 
materiais objetivas alcançadas com a presente forma de sociabilidade. 

A prática, no que se refere às aparências, é o ponto de partida 
necessário e incontornável de toda pesquisa, de todo conhecimento te-
órico. Por meio da apropriação dos conhecimentos científicos constru-
ídos historicamente, pode-se superar as aparências e avançar em suas 
articulações com a essência, entendida como a gênese histórica, o desen-
volvimento e a estrutura de um determinado objeto. Por sua vez, com 
a mobilização de outros conhecimentos e com a apreensão e tradução da 
lógica do objeto, pode-se explicitar articulações e movimentos do próprio 
objeto que antes não tinham sido percebidos e, com isso, produz-se a 
teoria a respeito de algo que existe na realidade efetivamente. Esta teoria, 
por sua vez, poderá contribuir, no futuro, para que mais articulações e 
legalidades mais profundas possam ser capturadas deste mesmo objeto 
ou de outros. 

Com efeito, a teoria é “o conhecimento do objeto – de sua estrutu-
ra e dinâmica – tal como ele é em si mesmo, na sua existência real e efe-
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tiva, independentemente dos desejos, das aspirações e das representações 
do pesquisador” (NETTO, 2011, p. 20), sendo que esta reprodução não 
é algo fotográfico ou mecânico. Por outro lado, trata-se de uma repro-
dução que almeje a essência e esta reprodução “será tanto mais correta e 
verdadeira quanto mais fiel o sujeito for ao objeto” (NETTO, 2011, p. 21). 

A teoria, portanto, não é um conjunto enciclopédico mecanicista 
descolado da realidade prática. Em algumas abordagens filosóficas isto 
até pode acontecer. Todavia, de um ponto de vista ontológico, a teo-
ria é o conhecimento correto da essência, da estrutura, do movimen-
to contraditório do objeto em suas articulações com a totalidade social. 
A totalidade de uma sociedade são as múltiplas interações que os seus 
complexos, isto é, as suas dimensões exercem entre si. Nesse sentido, a 
totalidade se configura como uma rede de mediações, uma síntese qualitati-

va que guarda o movimento histórico passado e apresenta a orientação, 
os entraves e as possibilidades para o desenvolvimento presente de cada 
uma das dimensões que congrega e dinamiza. 

A prática social, por isso mesmo, naquilo que apresenta de essen-
cial ao longo do processo histórico real, é o critério para avaliarmos os 
avanços, as lacunas, os limites e as potencialidades de determinada teoria, 
ou seja, como parâmetros para elaborarmos a crítica. Na perspectiva on-
tológica, a crítica de uma teoria consiste: 

[...] em trazer ao exame racional, tornando-os cons-
cientes, os seus fundamentos, os seus condiciona-
mentos e os seus limites – ao mesmo tempo em que 
se faz a verificação dos conteúdos desse conhecimen-
to a partir dos processos históricos reais (NETTO, 
2011, p. 18)

Desse modo, a crítica é de extrema relevância. O abandono da 
crítica é o abandono da possibilidade de criação de novos conhecimentos 
teóricos mais profundos e que traduzam mais a essência do real. Aqui, de 
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novo, vale a ênfase: a base da crítica ontológica não está na consciência, 
em preferências ou rejeições subjetivas. O fundamento da crítica ontoló-

gica é a totalidade em sua dinâmica histórica efetiva. Para Chasin (1988) 
a crítica ontológica:

É a crítica de uma propositura teórica a partir do 
cotejamento que é feito entre ela e o real. É o real 
que serve de telão contra o qual é esbatida a teoria. 
E a teoria é mostrada como falsa na medida em que 
ela não é a reprodução fiel do real, mas ela é, no caso 
concreto da tematização hegeliana, o inverso do real 
(CHASIN, 1988, p. 16)

Portanto, nem a teoria é um conjunto escolástico de informações 
pomposas descoladas do real, nem a prática deve ser supervalorizada. 
Caso inflemos em demasia a consideração a respeito do conhecimento 
teórico em detrimento da realidade objetiva, poderemos cair no idealis-
mo que tenta deturpar a realidade e encaixá-la em padrões construídos 
subjetivamente. Por outro lado, desprezar acriticamente o conhecimen-
to teórico, pode levar ao fetiche da prática, ao praticismo espontaneísta 
que desemboca em aventuras irresponsáveis. Não se trata de uma relação 
de equilíbrio harmônico entre ambas. Como vimos, a teoria parte da re-
alidade para traduzi-la em sua essência. Nesse aspecto, o conhecimen-
to teórico é indispensável para a intervenção eficaz na objetividade. Ao 
mesmo tempo, é a própria essência do real que servirá para a elaboração 
da crítica ao conhecimento teórico acumulado historicamente. 
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A DICOTOMIA ENTRE TEORIA E
PRÁTICA NESTA SOCIEDADE

Como afirmamos no item anterior a realidade social não se resu-
me ao trabalho. Ela se conforma enquanto totalidade, enquanto síntese, 
enquanto rede de mediações entre os vários complexos em suas múlti-
plas determinações recíprocas. Contudo, em todas as sociedades, haverá 
a necessidade de transformação conscientemente intencional da nature-
za para a produção dos meios de produção e de subsistência (abrigos, fer-
ramentas, alimentos, vestimentas, estradas etc.). Em outras palavras: em 
toda sociedade sempre houve e sempre haverá a necessidade do trabalho. 
Não do trabalho assalariado que marca o fundamento do capitalismo, 
mas sim, do trabalho nesse entendimento de transformação da natureza 
para a produção das condições materiais da existência social. 

Toda sociedade terá uma forma concreta e típica de exercer o tra-
balho. Na sociedade escravista era o trabalho escravo; na sociedade feu-
dal, o trabalho servil e na sociedade capitalista é o trabalho assalariado a 
forma dominante. Entre o trabalho e a relação entre teoria e prática 
há a mediação, inescapável, da totalidade social. O trabalho assalariado 
impacta a totalidade e esta, por sua vez, impacta a relação e a dico-
tomia entre teoria e prática. A totalidade é a mediação, é o momento 

predominante, entre a forma típica de trabalho e a orientação de cada 
complexo social (ANDRADE, 2014).

Como afirmamos anteriormente a relação entre teoria e prática é 
uma relação existente na objetividade social e não apenas no plano das 
ideias. Desse modo, mudar essencialmente algo objetivo, exige, por seu 
turno, ações objetivas e concretas. Esse é o ponto que escapa à maioria 
das análises educacionais sobre esta importância temática.

No caso desta forma de sociabilidade, o trabalho aparece esfacela-
do, fragmentado, como atividade alienada. Os trabalhadores não se reco-
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nhecem no produto de seu trabalho, não se reconhecem entre si (veja-se, 
por exemplo, o alto nível de competitividade e egoísmo que presencia-
mos todos os dias entre os próprios trabalhadores), não possuem conhe-
cimento de todo o processo produtivo, não controlam a própria ativida-
de de trabalho nem as finalidades da mesma. Tudo isto é determinado 
pelo mercado, pelas grandes empresas multinacionais. As mercadorias 
são produzidas não com o objetivo primordial de atenderem uma autên-

tica necessidade humana, mas com a meta essencial de serem vendidas. 
Pouco importa, por exemplo, para esta sociedade, que o alto nível de 
agrotóxicos em nosso ar, água e alimentos gere câncer. Isto é um “efeito 
colateral” que não pode, de modo algum, perante os defensores da or-
dem, ser associado ao imperativo de produzir alimentos para o lucro e 
não para saciar as necessidades alimentares. Não por um acaso qualquer 
produzimos muito mais do que a capacidade do planeta todo consumir e, 
mesmo assim, milhões de toneladas são desperdiçadas e vários morrem 
de fome todos os dias. O objetivo social que subordina tudo e todos é a 
reprodução dos lucros e o “bem dos negócios”.

Este é o fundamento da oposição entre a teoria e a prática nesta 
sociedade. Apresentar possibilidades reais e efetivas de superação da se-
paração entre o conhecimento teórico e a prática social é um exercício 
teórico que congrega, inexoravelmente, a atividade prática de transfor-
mação social. Se o trabalho, isto é, a atividade vital humana, é uma ativi-
dade alienada, com desigualdades estruturais, é uma atividade voltada para 
o enriquecimento de uns às custas da exploração alheia, então, incontor-
navelmente, haverá a dicotomia abissal entre teoria e prática.

Contribuir para avançar sobre esta oposição radical é um exercí-
cio teórico e, ao mesmo tempo, prático. É teórico no sentido de permitir 
aos trabalhadores o conhecimento da essência desta sociedade, do seu 
modo de funcionamento, da sua organização, das suas origens etc. Igual-
mente é uma empreitada prática, pois implica a atuação real e concreta 
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que ajude a transformar essencialmente a forma de trabalho atual, rumo 
à uma outra organização do trabalho sem qualquer tipo de exploração 
do homem pelo homem. Trata-se, pois da prática da crítica, no sentido de 
exercer a crítica às teorias que se prendem apenas à camada epidérmica 
dos fenômenos estudados e, em igual importância, a crítica da prática, ou 
seja, a crítica atuante que “ponha as mãos na massa” a partir de uma só-
lida compreensão teórica do movimento essencial da objetividade. Este 
debate, no que se refere à especificidade da educação escolar, foi, acerta-
damente abordado por Carvalho e Martins (2017):

Os conteúdos escolares estão no âmbito das objetiva-
ções para-si, assim como não basta viver em socieda-
de para se humanizar, não basta apenas frequentar a 
escola para se apropriar das objetivações para-si. Di-
ficilmente esses conteúdos serão aprendidos de modo 
espontâneo. O ensino dos conhecimentos científicos, 
artísticos e filosóficos mais elaborados da cultura hu-
mana depende de ações intencionais e planejadas e 
na educação escolar, tal tarefa é responsabilidade do 
professor. (CARVALHO e MARTINS, 2017, p. 175)

O papel da educação escolar e da atuação dos professores é fun-
damental neste sentido. Entendemos que a atividade docente é uma ati-
vidade intencional que deve ter como objetivo, se preocupada com os 
interesses do gênero humano, a transmissão dos clássicos do patrimônio 
intelectual elaborado historicamente (SAVIANI, 2011) e numa aborda-
gem crítica e ontológica (LUKÁCS, 2012; 2013).  Essa reflexão da teo-
ria e prática como uma relação que existe, de fato, na realidade objetiva, 
permite defender a escola como uma instituição “cujo papel consiste na 
socialização do saber sistematizado [...] Portanto, a escola diz respeito ao 
conhecimento elaborado e não ao conhecimento espontâneo, ao saber 
sistematizado e não ao saber fragmentado [...]” (SAVIANI, 2011, p. 14). 
A crítica ontológica muito pode contribuir nesta tarefa, tanto do ponto 
de vista teórico, quanto do ponto de vista prático. 
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CONCLUSÕES

Neste texto abordamos o polêmico debate a respeito do fato das 
teorias estarem apartadas da prática social. Partimos, em um primeiro 
momento, das bases ontológicas, isto é, histórias, da articulação entre teo-
ria e prática e, para isso, retomamos o processo de autoconstrução huma-
na. Entendemos que os seres humanos surgem na Terra quando desem-
penham atos de trabalho, pois apresentam uma articulação nova entre 
consciência e realidade objetiva. À consciência caberá a função social de 
pensar em vínculos, reflexões e análises das possibilidades reais e exis-
tentes na própria objetividade, acumulando conhecimentos construídos 
historicamente para o atendimento das necessidades sociais. Contudo, as 
possibilidades, os entraves e obstáculos serão determinados pela própria 
realidade objetiva e não pelos anseios e desejos da consciência/subjetivi-
dade. Trata-se, de fato, da constatação de que “o ser tem prioridade onto-
lógica com relação à consciência” (LUKÁCS, 2012, p. 307), ou seja, existe 
e coloca as bases reais e concretas para a consciência atuar e refletir.

A partir destes entendimentos, percebemos que o conhecimen-
to teórico é aquele conhecimento que apreende, que traduz e que capta o 
movimento essencial do objeto ao longo da história em suas legalidades 
próprias e em suas articulações com a totalidade social. Para a abordagem 
ontológica, que possui preocupações em desvendar o objeto do modo 
como ele é em si mesmo, não se trata, portanto, de “construir”, “enquadrar” 
ou “recortar” o objeto, mas sim, apreendê-lo e revelar sua estrutura e dinâ-
mica própria. 

Por fim, demonstramos que a relação teoria e prática é uma rela-
ção existente na realidade e não inventada pelos pesquisadores. O traba-
lho típico de cada sociedade utiliza a totalidade enquanto mediação, ou 
seja, enquanto momento predominante na orientação desta articulação 
entre conhecimento teórico e prática social. Como na sociedade con-
temporânea o trabalho é fragmentado, não é controlado, conhecido por 
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completo e nem gerido pelos próprios trabalhadores e pelas autên-
ticas necessidades humanas (mas apenas pelas necessidades merca-
dológicas), então, incontornavelmente haverá uma dicotomia abissal 
entre a teoria e a prática. 

Novamente: a reciprocidade entre teoria e prática não é algo exis-
te apenas no plano teórico, mas sim, na realidade objetiva. Desse modo, 
contribuir para alterar significativamente esta relação é agir, igualmente, 
de modo concreto e objetivo. As ações que visem intervir na objetivida-
de precisam se basear numa sólida teoria que tenha apreendido o movi-
mento essencial do objeto em questão, caso contrário, não conseguirá 
atingir os objetivos traçados. 

Vivemos em tempos em que é muito comum questionar ou, até 
mesmo, desvalorizar o papel do professor no processo de transmissão e 
assimilação de conhecimentos. Argumenta-se, por exemplo, que com as 
novas tecnologias tudo pode ser resolvido com o espírito empreende-
dor e criativo dos alunos. Discordamos deste posicionamento. Ninguém 
aprende sozinho os conteúdos escolares. Pensamos que a atividade dos 
professores é uma atividade intencional, que deve ter por objetivo (se ba-
seada numa postura preocupada com as reais necessidades do gênero) a 
transmissão dos conhecimentos científicos mais elaborados que a huma-
nidade já produziu ao longo da história (SAVIANI 2011) e numa orien-
tação crítica-ontológica (LUKÁCS, 2012; 2013). Este processo implica 
uma forte e robusta teoria social e educacional a respeito da especifici-
dade da prática educativa em suas mediações com a escola e a sociedade. 

Se o trabalho for completamente controlado pelos próprios tra-
balhadores e organizado para atender as reais demandas dos indivíduos 
e do gênero humano, então, haverá chances reais e efetivas para que a 
compreensão sólida teoricamente da realidade possa se expandir para 
todos e não apenas para alguns. Portanto, contribuir para a superação 
da oposição radical entre teoria e prática é um empreendimento que 
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congrega: 1) a prática da crítica, isto é, a crítica que apreenda as lacunas, 
avanços e retrocessos das teorias sociais no confronto com a essência do 
real e; 2) a crítica da prática: a atuação organizada, consciente e coletiva 
de construção de uma forma de trabalho sem qualquer tipo de explora-
ção. Fundamental entendermos que “as atividades espirituais do homem 
não são, por assim dizer, entidades da alma, como imagina a filosofia 
acadêmica”, mas sim, “formas diversas sobre a base das quais os homens 
organizam cada uma de suas ações e reações ao mundo externo” e, nesse 
sentido, “os homens dependem sempre, de algum modo, destas formas 
para a defesa e a construção de sua existência” (LUKÁCS, 2014, p. 24). 
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CAPÍTULO 2

ADEUS PROFESSOR!

O debate educacional, historicamente, é constituído por várias 
proposições teóricas e metodológicas que se sucederam e se criticaram 
ao longo do tempo. Em verdade, as teorias educacionais e as teorias pe-
dagógicas (aquelas que, de fato, apresentaram proposições para a prática 
educativa na educação escolar) guardam íntima relação com a dinâmica 
societária em sua totalidade e contradições. O trabalho de Saviani (2008), 
por exemplo, aborda o movimento entre sociedade e teorias em educa-
ção de modo lúcido e respaldado na realidade objetiva.

O que chamamos a atenção neste escrito é a orientação ideológi-
ca de desvalorização e de abandono do pensamento crítico nas denomi-
nadas pedagogias do “aprender a aprender” (tratadas, daqui em diante, 
como PAA) como tratado por Saviani (2013) e Duarte (2001). Quando 
usamos a expressão “pensamento crítico”, não estamos tratando da “crí-
tica construtiva”, mas sim, da crítica em caráter ontológico, isto é, com 
preocupações a respeito da realidade na sua essência e totalidade. 

Nesse sentido é importante compreendermos os vínculos entre as 
teorias e a prática social global. Não se trata de qualquer tipo de relação 
mecânica ou hermética. Nem as ideias são determinações rígidas da re-
alidade, nem a realidade é imune à interferência das ideias. As ideias, as 
manifestações artísticas, filosóficas, teóricas e, portanto, ideológicas são 
expressões – movidas e moventes na expressão de Lukács (2013) – da 
totalidade social enquanto movimento ininterrupto de tendências essen-
ciais e manifestações aparentes. 

Com efeito, é importante abordarmos, preliminarmente, os pa-
râmetros objetivos, reais e existentes para o entendimento daquilo que 
se configura num fenômeno ideológico a partir das contribuições de 
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Lukács (2013). Na sequência, retomamos os fundamentos históricos e as 
bases das PAA, explicitando seu caráter irracionalista, de desvalorização 
da educação escolar, do trabalho do professor e da peculiaridade da ativi-
dade educativa. Em síntese, tais pedagogias se conformam em expressões 

pós-modernas que reiteram o adeus ao pensamento crítico e científico e, com 
isso, abrem os braços e saúdam alegremente o conformismo e a manipulação, 
mesmo que, no discurso, afirmem o contrário. Não é por aquilo que é 
dito que devemos analisar, mas pelos efeitos diretos na prática objetiva 
em seu aspecto essencial. Ainda é válido o entendimento de que as pala-
vras “dos homens, seus pensamentos e sentimentos puramente subjeti-
vos, revelam-se verdadeiros ou não verdadeiros, sinceros ou insinceros, 
grandes ou limitados, quando se traduzem na prática”, ou seja, quando 
os “atos e as forças dos homens confirmam-nos ou desmentem-nos na 
prova da realidade” (LUKÁCS, 1965, p. 58). 
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PARÂMETROS ONTOLÓGICOS E IDEOLOGIA

Para entendermos o que é ideologia é preciso compreender o pro-
cesso de formação humana a partir de suas bases históricas, ontológicas e 
sociais. Isto é importante, pois para entender essa questão com base na re-
alidade objetiva em sua essência e no seu movimento histórico e contra-
ditório, é fundamental partir daquilo que a objetividade nos apresenta e 
não colocarmos as nossas opiniões, desejos ou anseios em primeiro lugar. 

Os seres humanos surgem na Terra a partir do momento em que 
desenvolvem relações sociais, comunicação e trabalho. Cada um desses ele-
mentos se apresenta em determinações reflexivas, ou seja, cada um deles 
precisa do outro para existir. Entretanto, apenas o trabalho exerce o in-
tercâmbio entre a sociedade e a natureza para produzir os meios de pro-
dução e de subsistência (abrigos, alimentos, vestimentas, instrumentos, 
ferramentas, pontes etc.). Todas as outras dimensões sociais já apresen-
tam claramente um caráter mais social, isto é, operam na relação dos seres 
humanos entre si (LUKÁCS, 2013).

Importante afirmar que não estamos tratando do trabalho assa-
lariado ou qualquer outra manifestação concreta. Estamos tratando do 
trabalho enquanto uma atividade necessária e indispensável a qualquer 
grupo humano. A natureza não nos oferece tudo que precisamos para 
viver socialmente. A madeira, por exemplo, é um elemento que a natu-
reza nos fornece, mas uma vara de pescar é uma criação eminentemente 
humana e histórica.

Em outras palavras: o trabalho é uma atividade indispensável aos 
seres humanos. O que muda é a forma de organizar o trabalho ao longo 
da história: trabalho de coleta, trabalho escravo, trabalho servil, trabalho 
assalariado etc. Quando trabalham, os seres humanos precisam conhecer 
a realidade, mesmo que minimamente, para poder transformá-la. Duran-
te o próprio ato de trabalho e ao seu final, são gerados conhecimentos, 
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habilidades, técnicas, comportamentos e valores que podem ser utilizados 
numa variedade enorme de situações concretas e que poderão ajudar na 
intervenção sobre a realidade. Aqui estão as bases do fenômeno ideológi-
co (LUKÁCS, 2013).

Se confeccionarmos uma vara de pescar, por exemplo, para saciar 
a fome, iremos desenvolver conhecimentos, habilidades e valores que 
não tínhamos: qual madeira é boa, qual a melhor maneira de atirá-la na 
água, fazer a vara de determinado modo é bom ou ruim dependendo do 
peixe etc. Tudo isso permite com que, depois do ato de trabalho, os seres 
humanos se coloquem novas necessidades sociais e as suas próprias possi-
bilidades de intervir na natureza para transformá-la, também serão igual-
mente maiores. Tem início, portanto, a história da humanidade. Abre-se 
o surgimento de outras dimensões sociais com funções distintas na vida 
humana: educação, arte, política, filosofia etc.

Não estamos, por isso mesmo, resumindo toda a realidade social 
ao trabalho, mas percebendo nele o momento predominante, isto é, o pa-
pel fundamental que exerce para o surgimento do ser social, ou seja, da 
humanidade. É típico da natureza orgânica produzir sempre o mesmo: as 
formigas se comportam do mesmo jeito, as abelhas rainhas e operárias 
também, uma laranjeira dará laranjas que poderão formar laranjeiras que 
darão laranjas e assim por diante. As transformações que os animais re-
alizam na natureza, por exemplo, são sempre transformações, por mais 
brilhantes que possam parecer, em razão das suas necessidades biológicas 
e de reprodução. Os seres humanos, ao contrário, produzem sempre o novo: 
novas possibilidades, novas necessidades, novas dimensões sociais, no-
vas organizações de trabalho, escravismo, feudalismo, capitalismo e por 
aí segue. Desse modo, na trilha de Lukács (2013), a ideologia se refere aos 
valores que expressam concepções de mundo, de ser humano e de sociedade e 

que orientam a prática social perante um conflito.
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Nem toda ideologia é falsa, nem toda a ideologia é verdadeira. Se 
uma ideologia apresenta uma concepção de mundo, de ser humano e de 
sociedade que trabalha com conhecimentos científicos baseados na histó-
ria e na concretude do processo social, teremos uma ideologia crítica ver-
dadeira. Se, por outro lado, uma ideologia se prende aos elementos mais 
imediatos da realidade e, com isso, se limita em concepções de mundo, 
de ser humano e de sociedade a-históricas, imutáveis e sem respaldo na 
realidade, então, neste caso, se trata de uma ideologia que apresenta uma 
orientação falsa à prática social.

Portanto, não é o critério de falso ou verdadeiro que se resolve ou 
delimita aquilo que é ou não ideologia, mas a sua função social, ou seja, 
apresentar uma orientação à prática social e; no âmbito das sociedades 
de classes, a ideologia ajuda a esclarecer e orientar a prática social perante 
um conflito desencadeado pelas próprias classes sociais em seus antago-
nismos. Em razão disto que Lukács (2013) afirma que:

Antes de qualquer coisa: enquanto alguma ideia 
permanecer o produto do pensamento ou a aliena-
ção do pensamento de um indivíduo, por mais que 
seja dotada de valor ou de desvalor, ela não pode ser 
considerada como ideologia. Nem mesmo uma difu-
são social relativamente mais ampla tem condições 
de transformar um complexo de ideias diretamente 
em ideologia[...] A ideologia é sobretudo a forma de 
elaboração ideal da realidade que serve para tornar a 
práxis social humana consciente e capaz de agir. Des-
se modo, surgem a necessidade e a universalidade de 
concepções para dar conta dos conflitos do ser social; 
nesse sentido, toda ideologia possui o seu ser-pro-
priamente-assim social: ela tem sua origem imediata 
e necessariamente no hic et nunc social dos homens 
que agem socialmente em sociedade. (LUKÁCS, 
2013, p. 464-465).
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Se entendemos que a questão de verdadeiro e falso define aquilo 
é ou não é uma ideologia, teremos tantos entendimentos quanto sujeitos 
que opinam. Nosso critério, numa abordagem ontológica, por outro lado, 
deve ser a realidade na essência de seu processo histórico e contraditório. 
A ideologia só existe quando orienta a prática social perante uma questão, 

um conflito e, dessa forma, esta é a sua função social. Isto também estará 
presente na discussão educacional e pedagógica. Aliás:

A educação, por mais “primitiva” que seja, por mais 
rigidamente que esteja presa à tradição, pressupõe 
um comportamento do indivíduo, no qual já podiam 
estar disponíveis os primeiros rudimentos para a for-
mação de uma ideologia, visto que, nesse processo, 
necessariamente são prescritas normas sociais de 
cunho geral ao indivíduo quanto ao seu comporta-
mento futuro enquanto homem singular e inculcados 
modelos positivos e negativos de tal comportamento 
(LUKÁCS, 2013, p. 475).

Desse modo, compreendemos que as pedagogias “aprender a 
aprender” (PAA) se constituem enquanto expressões ideológicas das clas-
ses dominantes, contribuindo para a descaracterização da especificidade 
da atuação do professor e da educação escolar. Veremos a seguir como 
isso se exerce.
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PEDAGOGIAS DO “APRENDER A APRENDER”: ADEUS CIÊNCIA, ESCOLA
E PROFESSOR!

A constituição histórica e as raízes das PAA se entrelaçam ao mo-
vimento de ascensão da sociedade capitalista e a decadência ideológica de 
suas classes dominantes e, em especial, à crise estrutural que vivenciamos. 
O detalhamento e aprofundamento desta questão exigem um tratamento 
à parte que é impossível em ser realizado no âmbito deste artigo. Sobre 
este debate é indispensável a leitura de Saviani (2008; 2013). Todavia, 
isto não refuta nossa empreitada: apresentar, mesmo que brevemente, a 
orientação ideológica irracional presente nestas pedagogias do pós-moder-

nismo na contemporaneidade. 

Sabe-se que a Pedagogia Tradicional é oriunda do momento de 
ascensão revolucionária da burguesia. O que isso significa? Que a Escola 
Tradicional surge no momento em que a burguesia estava tentando se 
consolidar enquanto classe dominante, ou seja, até a primeira metade do 
século XIX. A esse respeito:

[...] o regime burguês emancipou os homens das rela-
ções de dependência pessoal, vigentes na feudalidade; 
mas a liberdade política, ela mesma essencial, esbarrou 
sempre num limite absoluto, que é próprio do regime 
burguês: nele, a igualdade jurídica (todos são iguais 
perante a lei) nunca pode se traduzir em igualdade 
econômico-social –e, sem esta, a emancipação huma-
na é impossível. (NETTO e BRRAZ, 2012, p. 31-32)

A burguesia, portanto, tentava reunir em seu ideário de constitui-
ção da sociedade capitalista, todos os interesses das demais classes sociais. 
Esse é o seu caráter revolucionário: revolucionar as bases da sociedade, 
eliminar os resquícios feudais, acabar com o poder absoluto da Igreja e da 
nobreza, fazer avançar as bases para a consolidação do trabalho assalaria-
do, isto é, o trabalho que é possível gerar uma riqueza muito maior do que 
aquele que lhe é restituído sob a relação de assalariamento. 
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Isto teve um caráter positivo para a humanidade: o avanço do 
conhecimento científico sem estar sob a tutela da Igreja, a compreensão 
da realidade social (mesmo que ainda se tratava de um entendimento li-
mitado pelo horizonte de análise da eternização da sociedade burguesa), 
a constituição da cidadania moderna e da democracia burguesa, isto é, 
as bases da emancipação política da nova sociedade livre das “amarras” que 
a sociabilidade feudal impelia. Na cidadania moderna um burguês pode 
enriquecer a partir de atividades que exercem o intercâmbio orgânico 
com a natureza (por exemplo, a partir do trabalho agrícola) ou de ativi-
dades que não exercem esta relação (por exemplo, uma cadeia de lojas 
de artigos de esporte). Ao mesmo tempo, os trabalhadores, são “livres”, 
isto é, expropriados dos meios de produção e dos instrumentos de tra-
balho, e precisarão, para se sustentarem, vender a sua força de trabalho 
em troca de um salário a quem estiver disposto a comprá-la. Não há 
impedimento religioso ou político que impeça a livre compra-e-venda 
da força de trabalho. 

Todavia, também há, nesta maneira de organizar o trabalho, isto é, 
nesta forma social de organizar a transformação da natureza para a pro-
dução das condições materiais da existência social, desigualdades estrutu-

rais, que, por sua vez, emanam deste processo de exploração sobre o tra-
balho. Portanto, não há como negar o caráter civilizatório do capitalismo. 
Entretanto, isto também não significa que seja uma sociedade perfeita e 
harmônica. É preciso, também aqui, a análise que se predisponha a apre-
ender a articulação dialética entre essência e aparência. 

No contexto da Pedagogia Tradicional havia a defesa da ciência 
contra a ignorância, a defesa da escola pública para todos, laica e gratui-
ta. Isso se justifica, pois, para o desenvolvimento da nova sociedade, há 
a necessidade de um mínimo de conhecimentos a serem transmitidos e 
apropriados perante todos os indivíduos, para que estes possam contri-
buir com a reprodução social. A figura central na Pedagogia Tradicional 
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é o professor. O foco está no “aprender”, isto é, no processo educativo de 
transmissão e apropriação de conhecimentos. Este é um mérito da Pedago-
gia Tradicional, pois a “escola organiza-se como uma agência centrada 
no professor, o qual transmite, segundo uma graduação lógica, o acervo 
cultural aos alunos. A estes cabe assimilar os conhecimentos que lhes são 
transmitidos” (SAVIANI, 2008, p. 06). 

Depois da segunda metade do século XIX a burguesia se conso-
lida enquanto classe dominante. Desaparece seu caráter revolucionário. 
Agora, as classes dominantes não possuem mais interesse algum no re-
volucionamento da sociedade. Apenas interessa à eles a permanência e 
reprodução do capitalismo. Os trabalhadores, por seu turno, começam 
a perceber que o problema da exploração não reside nas máquinas em si 
mesmas, mas no uso social que delas é feito. Começaram a perceber que 
as promessas de liberdade e igualdade não se concretizaram na vida real. 
Passaram a entender que a liberdade nesta sociedade é sim superior à dos 
modos de produção anteriores. Contudo, nem a liberdade, nem a igual-
dade, no âmbito desta sociedade regida pelo mercado, podem suplantar o 
plano da formalidade. Há, com efeito, uma substantiva, uma qualitativa 
e essencial diferença entre igualdade formal e igualdade real. A ideologia 
dominante pode afirmar que todos são iguais. Porém, isso não é o que se 
observa na realidade objetiva. 

O antigo lema dos revolucionários franceses de “liberdade, igual-

dade e fraternidade”, na prática social, se consubstancia em “diga-me o seu 

poder aquisitivo e te direis até onde poderás ir e viver”. Agora, estamos diante 
não mais da ascensão revolucionária, mas da decadência ideológica burguesa, 
ou seja, as classes dominantes farão de tudo para proteger esta forma de 
sociabilidade que garante os seus interesses e lucros. Desse modo:

Que a decadência ideológica não coloque nenhum 
problema substancialmente novo, eis um fato que 
decorre de uma necessidade social. Suas questões 
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fundamentais são, tanto quanto aquelas do período 
clássico da ideologia burguesa, respostas aos proble-
mas colocados pelo desenvolvimento social do capi-
talismo. A diferença reside “apenas” em que os ideó-
logos anteriores forneceram uma resposta sincera e 
científica, mesmo se incompleta e contraditória, ao 
passo que a decadência foge covardemente da expres-
são da realidade e mascara a fuga mediante o recur-
so ao “espírito científico objetivo” ou a ornamentos 
românticos. Em ambos os casos, é essencialmente 
acrítica, não vai além da superfície dos fenômenos, 
permanece no imediatismo e cata ao mesmo tempo 
migalhas contraditórias de pensamento, unidas pelo 
laço do ecletismo. (LUKÁCS, 2015, p. 108)

As críticas à Pedagogia Tradicional se avolumam e começa a to-
mar corpo a Pedagogia Nova. Tem início o processo de disseminação da 
ideia do “aprender a aprender”. Agora o foco estará no aluno, nas suas 
necessidades e interesses mais imediatos. Passa-se a afirmar a necessida-
de de uma “educação contextualizada” ou uma “educação territorializada 
culturalmente” como alguns preferem considerar na atualidade. Saviani 
(2008) elabora uma importante síntese da Pedagogia Nova:

Compreende-se, então, que essa maneia de entender 
a educação, por referência à pedagogia tradicional, te-
nha deslocado o eixo da questão pedagógica do inte-
lecto para o sentimento; do aspecto lógico para o psi-
cológico; dos conteúdos cognitivos para os métodos 
ou processos pedagógicos; do professor para o aluno; 
do esforço para o interesse; da disciplina para a es-
pontaneidade; do diretivismo para o não-diretivismo; 
da quantidade para a qualidade; de uma pedagogia de 
inspiração filosófica centrada na ciência da lógica para 
uma pedagogia de inspiração experimental baseada 
principalmente nas contribuições da biologia e da psi-
cologia. Em suma, trata-se de uma teoria pedagógica 
que considera que o importante não é aprender, mas 
aprender a aprender. (SAVIANI, 2008, p. 08)
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Há, dessa maneira, uma supervalorização da prá-
tica, do processo de “construção do conhecimento”. 
Importante notar que o idealismo se fará presen-
te de modo expressivo nas pedagogias do aprender 
a aprender. O idealismo é a deturpação da realidade 
perante moldes e parâmetros extraídos da consci-
ência e não da objetividade. Sobre isto, importante 
notar que:

O adjetivo “idealista” é usado aqui não com referência à adesão 
a ideias, mas com referência ao princípio segundo o qual os problemas 
sociais são resultados de mentalidades errôneas, acarretando a crença de 
que a difusão pela educação de novas ideias entre os indivíduos, espe-
cialmente os das novas gerações, levaria à superação daqueles problemas. 
(DUARTE, 2010, p 34-35)

Como já afirmamos é importantíssimo a leitura de Duarte (2001; 
2010), bem como de Saviani (2008; 2013) para o entendimento das rup-
turas e continuidades presente nas teorias pedagógicas e educacionais. De 
modo sucinto, a partir das elaborações destes autores, podemos perceber 
no âmbito das pedagogias do “aprender a aprender”: 1) a aprendizagem 
que o indivíduo realiza por sua conta própria são mais importantes do 
que aquilo que ele aprende a partir do ensino, a partir do papel do profes-
sor e, nesse sentido, há uma desvalorização do ato de ensinar enquanto um 
processo de transmissão e assimilação; 2) o processo de construção do co-
nhecimento é mais importante do que aquilo que é aprendido e ensinado, 
este processo construtivista do conhecimento teria mais importância do 
que os conhecimentos já elaborados historicamente pela humanidade e, 
com isso, há uma desvalorização do conhecimento produzido pelo gênero; 3) a 
atividade pedagógica e educativa deve se preocupar com a prática espon-
tânea e imediata dos alunos, precisaria ser uma “aprendizagem significativa” 
que tivesse importância para a “realidade do aluno”, no aspecto imediato e 
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fenomênico-existencial e, portanto, há aqui uma desvalorização da ativida-

de educativa como uma atividade intencional, teleológica, isto é, que reflita 
sobre o que ensinar e as finalidades deste ato e; 4) a defesa dos pontos an-
teriores com intuito de fazerem os alunos se adaptarem, se prepararem para a 

vida, já que o mundo está passando por rápidas e intensas transformações, 
então, os alunos precisam estar aptos para acompanhar estas mudanças e 
se inserirem no mercado de trabalho, tendo “competências” como “proati-

vidade”, “espírito empreendedor”, “dinamicidade” que, supostamente, garan-
tiriam que os alunos pudessem enxergar oportunidades e saídas onde os 
outros percebessem apenas a crise. 

Discordamos enfaticamente das concepções e das consequências 
das PAA. Defendemos e concordamos o posicionamento da Pedagogia 
Histórico-Crítica ao afirmar que:

A escola deve organizar o conteúdo escolar, e ele 
existe desde os bebês! É claro que existem diferenças 
para os diversos segmentos do ensino, mas a ativi-
dade pedagógica deve ser, sempre, intencional e por 
isso, sempre tem conteúdo.

Mas acontece que na escola, não cabe tudo! A seleção 
deve então, utilizar como critério o que chamamos 
de conhecimentos clássicos, aqueles mais humaniza-
dores, tendo em vista que a humanização não resulta 
de determinantes evolutivos naturais ne se identifi-
ca com o simples pertencimento destes à vida social. 
Os conhecimentos clássicos são representativos das 
máximas conquistas científicas e culturais da huma-
nidade, na ausência das quais a captação das leis que 
regem o desenvolvimento histórico de todos os fenô-
menos se torna impossível. (MARSIGLIA e MAR-
TINS, 2013, p. 103)

Desse modo, esta sociedade capitalista não é vista como uma socie-
dade de desigualdades estruturais. Ao contrário: na melhor das hipóteses 
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ela será encarada como passível de alguns poucos melhoramentos e refor-
mas, nada mais do que isso. Hoje em dia o próprio termo “capitalismo” é 
visto como algo antiquado e “coisa de comunista baderneiro”. Mais vale 
falar em “sociedade do conhecimento, da informação, da comunicação etc.” No-
vas fachadas, velha essência produtora de miséria, segregação e brutalida-
de. As saídas e proposições das PAA defenderão que:

A destruição ambiental poderia ser revertida por 
programas de educação ambiental. O desemprego 
poderia ser superado por uma formação profissional 
adequada às supostamente, novas demandas do mer-
cado de trabalho ou pela difusão da ideologia do em-
preendedorismo. Esse idealismo chega ao extremo 
de acreditar ser possível formar, no mesmo processo 
educativo, indivíduos preparados para enfrentar a 
competitividade do mercado e imbuídos do espírito 
de solidariedade social. (DUARTE, 2010, p. 35)

A pedagogia das competências, do professor reflexivo, do multicultura-

lismo etc. serão emanações do pós-modernismo socialmente incentivado 
das PAA. Teremos, enfim, um abandono da ciência, dos conhecimentos 
elaborados historicamente. Cada vez mais a educação escolar será atrela-
da e pensada a partir das demandas do mercado: burocratização das esco-
las, precarização da carreira docente, privatização de tudo etc. 

Se o conhecimento é visto, nestas pedagogias pós-modernas, 
como algo utilitarista e pensado para a resolução de problemas práticos, 
teremos um claro desprezo pela ciência, pelas artes, pela filosofia, pela ra-
zão. O importante para as PAA seria ajudar a educação escolar a se enga-
jar na “prática”. Há o abandono da crítica, ou seja, da perspectiva de ana-
lisar as teorias e os discursos em seu processo de constituição, suas bases 
e fundamentos, seus desenvolvimentos, suas lacunas, desvios e acertos. 
A razão das PAA é a razão irracional, razão fenomênica, isto é, a lógica que 
subordina tudo e todos aos interesses das empresas em sua busca impla-
cável por lucro. A consciência deve ser manipulada para a aceitação, para 
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o conformismo. Não deve ultrapassar a camada mais rala e imediata da 
realidade objetiva. Conhecer o movimento essencial da totalidade será 
algo dificultado e alienado (separado) da classe trabalhadora pelas classes 
dominantes de modo muito mais intenso do que antes.

No momento das origens do capitalismo, a ascensão revolucioná-
ria da burguesia, alguns expoentes daquele período histórico podiam até 
se basearem no idealismo, todavia, trata-se de algo infinitamente mais 
elaborado e superior à irracionalidade manipulatória de nossos tempos 
com o pós-modernismo e as PAA. Kant, por exemplo, dizia que é impos-
sível alcançarmos o númeno, a essência das coisas (TONET, 2013). Mes-
mo assim, ele ainda admitia a existência da essência dos objetos. Ocorre 
que, para ele, era impossível em ser apanhado, apreendido intelectual-
mente por meio da teoria e do conhecimento científico. Hegel, por seu 
lado, entendia a história como o movimento de autodesenvolvimento 
do Espírito Absoluto. Todavia, admitia que a realidade é formada por uma 
totalidade, chegando mesmo a afirmar que “o verdadeiro é o todo” (HE-
GEL, 1992, p. 31).

Notemos que os pensadores modernos, resguardadas as enormes 
diferenças que apresentam entre si em suas concepções de filosofia, ainda 
assim, admitiam a existência das categorias de: essência e aparência, totali-

dade, verdade e falsidade etc. Estavam no idealismo por colocarem o foco do 
processo de conhecer no sujeito que, por sua vez, era o responsável por 
“criar” o objeto. Contudo, estes autores clássicos da filosofia moderna nos 
legaram importantes conhecimentos e elaborações. 

O pós-modernismo que se evidencia nas PAA, por seu turno, fa-
zem uma disseminação do irracionalismo, do relativismo, da desvalorização 

da educação escolar e do papel do professor. Para estas pedagogias, tudo 
é uma questão subjetiva, que depende da consciência de quem analisa, 
do “olhar” de cada um. Todas as saídas encontradas para os problemas 
educacionais e, inclusive os sociais, tomam como parâmetro resolutivo 
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o indivíduo tomado isoladamente, com uma autonomia absoluta frente à 
totalidade social. A própria categoria de essência e totalidade se perdem e 
passam a ser combatidas como sinônimos de posturas atrasadas e supera-
das pela pós-modernidade e pela “sociedade do conhecimento”. 

O papel do professor é a transmissão dos conhecimentos elabo-
rados por meio da abordagem crítica e ontológica (histórica e essencial), 
como passível de apreensão a partir do estudo de Saviani (2011) e 
Lukács (2013), por exemplo. Quando as PAA colocam o foco no pro-

cesso de construção do conhecimento, na prática imediata e fenomênica, na 
abordagem relativista e focam nos indivíduos para eles estarem adap-
tados e preparados para a vida no mercado de trabalho, o que acabam 
por fazer é exercer uma função social ideológica bem precisa: aten-
der os interesses das classes dominantes em face da crise estrutural 
que vivenciamos. Precisamos, mais do que nunca, do ponto de vista 
humano-genérico, refletir criticamente os pressupostos das distintas 
teorias pedagógicas e educacionais, seus fundamentos e as consequên-
cias que elas apresentam para a humanidade: tratam-se de posiciona-
mentos que defendem o humano em sua integridade e plenitude ou, 
por outro lado, dilaceram a individualidade e o gênero em concepções 
irracionais, subjetivistas e subservientes aos interesses do mercado?
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CONCLUSÕES

Com o presente texto demonstramos, de modo geral, a caracte-
rização da orientação ideológica presente nas pedagogias do “apender a 
aprender”. Para tanto, partimos do processo de autoconstrução humana, 
a partir dos atos de trabalho, para compreender a natureza e a peculiari-
dade do fenômeno ideológico. Na esteira de Lukács (2013) mostramos 
que a ideologia não deve ser analisada pelo critério gnosiológico, ou seja, 
pelo critério de verdade ou falsidade. Isto levaria, incontornavelmente, à 
uma posição hermética entre a ciência ou a educação e a ideologia.

Ela deve ser analisada pela sua constituição real e concreta, numa 
abordagem ontológica. Nesse sentido, verificamos que nem todas as 
ideias se conformam em ideologia. Para que isso ocorra é preciso que elas 
desempenhem uma função social: orientar a prática social perante um conflito. 

Este é o critério que define a essência da ideologia. 

No que se refere às PAA, verificamos que suas raízes se relacionam 
diretamente ao momento de decadência ideológica da burguesia, isto é, 
ao momento em que a burguesia deixa de ter um caráter revolucionário 
e concentra suas forças na manutenção e reprodução da atual ordem so-
cietária, a partir da segunda metade do século XIX. Além disso, na con-
temporaneidade, estas pedagogias se articulam ao avanço do pós-moder-
nismo em meio à crise estrutural que sociedade enfrenta. Há, para estas 
pedagogias 1) um foco na prática imediata em seu caráter fenomênico; 2) 
um desprezo pela ciência e, de modo geral, pelos conhecimentos elabo-
rados historicamente, pois o que interessa para elas é a “construção do 
conhecimento” e não aquilo em si que será ensinado; 3) a defesa do enten-
dimento de que aquilo que os alunos aprendem por si mesmos é superior ao 
que poderiam aprender por meio do ensino e; 4) a defesa para a adaptação 
para o preparo dos alunos de modo a serem competentes, proativos e empre-

endedores para vencerem no mercado de trabalho.
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Com isso, desvalorizam o papel da educação escolar, do conheci-
mento acumulado e produzido pela humanidade, do papel do professor e 
do pensamento crítico. Cumprem, portanto, a função social de ideologia 
das classes dominantes, orientam os alunos, de modo manipulatório, para 
a aceitação e defesa absoluta desta sociedade regida pelo mercado, difi-
cultam e alienam ainda mais os trabalhadores de entenderem o processo 
histórico e o modo de funcionamento destas relações sociais de produção 
e, em face de tudo isto, são essencialmente anti-humanistas, pois atendem 
exclusivamente às demandas de reprodução dos lucros, custe o que custar. 
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CAPÍTULO 3

A IMPORTÂNCIA DO CONHECIMENTO CIENTÍFICO E DA 
GRANDE ARTE NA FORMAÇÃO DE PROFESSORES

O presente texto aborda a importância, do ponto de vista huma-
no-genérico, do processo de transmissão e assimilação dos conhecimen-
tos científicos e da grande obra de arte na formação de professores que 
atuarão na educação infantil para que eles possam se apropriar e con-
tribuir com a socialização destes importantes patrimônios intelectuais 
perante os filhos dos trabalhadores que frequentam a escola pública.

A abordagem metodológica para o entendimento da especifici-
dade da ciência e da arte se baseia nas contribuições do filósofo húngaro 
Gyorgy Lukács, em especial, sua obra de maturidade e, além disso, as 
lúcidas contribuições de autores da Pedagogia Histórico-Crítica que nos 
ajudam a pensar a teoria e a prática docente preocupadas com a formação 
humana em seu sentido pleno e não a partir dos interesses do limita-
do horizonte de análise da lógica de mercado que tudo pretende abarcar 
nesta sociedade. 

O problema real de que partimos na pesquisa é o fato de que, em 
geral, na educação infantil, são poucas as análises e os vínculos estabe-
lecidos entre as noções de conhecimentos científicos e a grande obra de 
arte. Neste aspecto, tanto a ciência, quanto o pôr estético contribuem de 
modo positivo para o desenvolvimento da formação humana na criança 
e, com isso, possibilitam as bases para a construção de uma visão e per-
cepção de mundo, de sociedade e de ser humano, para além das aparên-
cias imediatas e fenomênicas.

Concordamos com a defesa de que a escola “é uma instituição 
cujo papel consiste na socialização do saber sistematizado”, ou seja, “a 
escola diz respeito ao conhecimento elaborado e não ao conhecimento 
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espontâneo; ao saber sistematizado e não ao saber fragmentado; à cultu-
ra erudita e não à cultura popular” (SAVIANI, 2011, p. 14). Esta defesa, 
contudo, parte de um posicionamento a favor da integridade humana. 
Os conhecimentos populares, atravessados por várias concepções ideo-
lógicas, não precisam da educação escolar para serem socializados, pois 
sua transmissão já ocorre nas mídias, igrejas, comunidades, famílias etc. 
Entretanto, como a escola é o lócus por excelência do processo de ensi-
no e aprendizagem nesta sociedade, é lá onde os filhos dos trabalhadores 
terão as maiores chances de se apropriarem de conhecimentos científicos 
e de obras de arte, inclusive, a partir de crianças. Não se trata, portanto, 
de uma postura academicista. Por outro lado, esta compreensão se baseia 
no fato de que o conhecimento que a ciência e a arte fornecem enriquece 
culturalmente e criticamente a visão de mundo, de sociedade e de ser 
humano dos alunos e isto, por sua vez, é indispensável para a educação 
escolar e a formação de professores.

As correntes teóricas pós-modernas, na sua maioria, apregoam 
que a figura do professor não é mais, na contemporaneidade, tão impor-
tante assim; já que as novas tecnologias podem ensinar de modo mais 
rápido e eficaz. Todavia, discordamos deste modo de encarar a questão. 
A atividade docente é uma atividade intencional, teleológica, que envol-
ve rigor, competência técnica, perspectiva crítica e uma sólida apreensão 
teórica da educação e da sociedade (CARVALHO e MARTINS, 2017). 
Nesse aspecto, as crianças que estão nas escolas públicas são filhos da 
classe trabalhadora. Isso é um fato. Os trabalhadores nesta sociedade en-
frentam diversos obstáculos para se formarem enquanto membros do 
gênero humano em razão da lógica de funcionamento da presente socie-
dade que coloca as demandas do mercado e das grandes multinacionais 
acima das reais e autênticas necessidades humanas. 

Dessa maneira, é imprescindível que os professores desde sua 
formação possam ter acesso ao processo de transmissão e socialização 
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do conhecimento científico, artístico e filosófico mais desenvolvidos e 
elaborados que foram construídos pelo gênero humano ao longo da his-
tória (SAVIANI, 2011). Isto é fundamental para que as crianças e os pro-
fessores possam refletir criticamente a sua atuação e a sua personalidade 
em suas várias mediações com a prática e a totalidade social. 

Nesse aspecto, abordamos, no próximo item a gênese histórica e 
ontológica da educação a partir da atividade vital do ser humano: o 
trabalho. Este procedimento é necessário para entendermos, mesmo 
que brevemente, como ocorre o processo humano e histórico do in-
divíduo se tornar parte do gênero. Posteriormente, avançamos para 
a especificidade do conhecimento científico e da grande obra de arte 
e, por fim, nossas considerações finais com a defesa intransigente 
da socialização do saber elaborado na formação de professores e na 
educação escolar, enfim, a defesa incansável da integridade humana 
contra tudo que a dilacera e a rebaixa.
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TRABALHO E EDUCAÇÃO: VÍNCULOS HISTÓRICOS E ONTOLÓGICOS

Com isso estamos afirmando que a busca pela investigação onto-
lógica e materialista deve ter como prioridade a própria realidade social 
objetiva e não parâmetros de ordem especulativa. Os conceitos e as ca-
tegorias emanam do próprio movimento histórico de desenvolvimento 
do ser social e não o contrário. O trabalho chama à vida outras dimensões 
(educação, filosofia, arte, etc.) importantes ao ser social.

Todos os complexos sociais possuem uma dependência ontoló-

gica para com o trabalho, ou seja, eles só existem em função dos homens 
efetivarem atos de trabalho, isto é, não existirão os complexos sociais 
sem a existência do primeiro. O trabalho e a totalidade social conformam 
o campo de possibilidades concretas sobre o qual os complexos sociais 
irão atuar. Essa primeira interação revela, ainda, a autonomia relativa 
dos mesmos. 	

Há ainda uma terceira interação, de modo geral, que se estabelece 
entre estes complexos sociais: a determinação recíproca. Se a socieda-
de se conforma num “complexo de complexos” como Lukács (2013) nos 
explica, é preciso compreender que nenhum complexo ou atividade hu-
mana está dada para todo sempre. Tudo interage numa síntese dialética 
sob a interferência do trabalho e da totalidade social enquanto momento 
predominante na orientação geral de cada um deles.      

Deste modo, se trata de partir da realidade objetiva, pois é ela quem 
detém a prioridade ontológica no processo investigativo. Prioridade on-
tológica significa, com efeito, que é a realidade objetiva, histórica e social 
que coloca o campo de possibilidades concreto sobre o qual os complexos 
sociais irão atuar.

Não há, dessa maneira, qualquer forma de sociabilidade humana 
que não conte com a produção material dos meios de produção para a 
subsistência. Aliás, esta discussão é fundamental para a correta compre-
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ensão das dimensões sociais em interação dinâmica com a totalidade. Es-
tamos falando da categoria fundante do ser social e que permitiu o salto 
ontológico do ser meramente biológico para o ser social, ou seja, estamos 
abordando o trabalho em seu sentido amplo e ontológico, isto é: o traba-
lho presente em todas as formações sociais.

Assim, o trabalho em sentido ontológico, implica em uma “inter-
relação entre homem (sociedade) e natureza, tanto inorgânica (utensílio, 
matéria-prima, objeto do trabalho, etc.) como orgânica”, uma interrela-
ção que “assinala a passagem, no homem que trabalha do ser meramente 
biológico ao ser social” (LUKÁCS, 1981, p. 04).

À diferença das atividades naturais, o trabalho se es-
pecifica por uma relação mediada entre o seu sujeito 
(aqueles que o executam, homens em sociedade) e o 
seu objeto (as várias formas da natureza, orgânica e 
inorgânica). Seja um machado de pedra lascada ou 
uma perfuradora de poços de petróleo com coman-
do eletrônico, entre o sujeito e a matéria natural há 
sempre um meio de trabalho, um instrumento (ou 
conjunto de instrumentos) que torna mediada a rela-
ção entre ambos. E a natureza não cria instrumentos: 
estes são produtos, mais ou menos elaborados, do 
próprio sujeito que trabalha. A criação de instrumen-
tos de trabalho, mesmo nos níveis mais elementares 
da história, coloca para o sujeito do trabalho o pro-
blema dos meios e dos fins (finalidades) e, com ele, 
o problema das escolhas: se um machado mais longo 
ou mais curto é ou não adequado (útil, bom) ao fim 
que se destina (a caça, a autodefesa etc.). (NETTO e 
BRAZ, 2012, p. 44)

É preciso deixar claro que trabalho, desta forma, não pode ser con-
fundido com a atividade realizada pelos animais ao transformarem a na-
tureza de maneira instintiva, ou seja:

A primeira diferença consiste em que a atividade dos 
animais é biológica e instintiva. Por outras palavras, 
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a atividade do animal não pode exercer-se senão em 
relação ao objeto de uma necessidade biológica vital 
ou em relação a estímulos, objetos e suas correlações 
(de situações), que revestem para o animal o sentido 
daquilo que está ligado à satisfação de uma determi-
nada necessidade biológica. Razão por que toda mo-
dificação da atividade animal exprime a transformação 
do agente concreto que provoca a atividade considerada 
e não a da relação vital que ela realiza. Assim, nas ex-
periências clássicas de formação do reflexo condicional 
no animal não aparece naturalmente qualquer relação 
nova. O animal não manifesta necessidades novas, e se 
responde doravante ao sinal condicional é simplesmen-
te porque este sinal age sobre ele como um estímulo in-
condicional. Em geral, se se analisa uma das numerosas 
atividades animais, pode-se sempre estabelecer a relação 
biológica determinada que a atividade realiza e encon-
trar assim qual é a necessidade biológica em que repou-
sa. (LEONTIEV, 2004, p. 66-67)

Podemos perceber que nestes animais a consciência ainda se apre-
senta como relação imediata, para saciar necessidades biológicas e de re-
produção da espécie. Já com os seres humanos, o trabalho se faz enquan-
to a primeira ação verdadeiramente humana, social, que impulsiona um 
“pôr teleológico”. Em outras palavras, Lukács (2013) apresenta:

Nesse sentido originário e mais restrito, o trabalho 

é um processo entre atividade humana e natu-

reza: seus atos estão orientados para a transfor-

mação de objetos naturais em valores de uso. 
Nas formas ulteriores e mais desenvolvidas da prá-
xis social, destaca-se em primeiro plano a ação sobre 
outros homens, cujo objetivo é, em última instância 
– mas somente em última instância –, uma mediação 
para a produção de valores de uso. Também nesse 
caso o fundamento ontológico-estrutural é constituí-
do pelos pores teleológicos e pelas cadeias causais que 
eles põem em movimento. No entanto, o conteú-

do essencial do pôr teleológico nesse momento 
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– falando em termos inteiramente gerais e abs-

tratos – é a tentativa de induzir outra pessoa (ou 

grupo de pessoas) a realizar, por sua parte, pores 

teleológicos concretos. Esse problema aparece 

logo que o trabalho se torna social, no sentido 

de que depende da cooperação de mais pessoas, 

independente do fato de que já esteja presente o 

problema do valor de troca ou que a cooperação 

tenha apenas como objetivo os valores de uso. 
Por isso, esta segunda forma de pôr teleológico, no 
qual o fim posto é imediatamente um pôr do fim por 
outros homens, já pode existir em estágios muito ini-
ciais. (LUKÁCS, 2013, p.83, grifos nossos.)

Visto que o trabalho (enquanto categoria fundante da humani-
dade) parte de uma necessidade social concreta, e dentro de seu campo 
de possibilidades elabora sua ideia para atingir sua necessidade inicial. 
Assim, a partir de uma necessidade real como saciar a sede, formulam 
idealmente um “pré-projeto” para atingir determinado objetivo. A partir 
disto o homem passa a captar, analisar e apreender a realidade natural 
buscando transformar os objetos naturais fornecidos pelo meio, transfor-
mando em algo novo, adverso dos produtos fornecidos pela natureza (um 
machado, por exemplo). 

O pôr teológico que surge com o trabalho, expõe a consciência hu-
mana como fundamental para a transformação de uma realidade natural 
(madeira, folha, pedra, etc.) em uma criação objetiva, de um instrumento 
social (machado, lança, etc.). Com isto, temos a efetivação dos atos de 
trabalho, ou seja, podemos afirmar que aqueles seres humanos agora pos-
suem um campo de possibilidades ainda maior para a transformação da 
natureza e por isso, possuem também novas necessidades.

Desta forma, o trabalho “é, sempre, atividade coletiva: seu sujeito 
nunca é um sujeito isolado, mas sempre se insere num conjunto (maior 
ou menor, mais ou menos estruturado) de outros sujeitos” (NETTO; 
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BRAZ, 2012). Não é por um acaso qualquer que a “teleologia é, por 
sua própria natureza, uma categoria posta: todo processo teleológico 
implica numa finalidade e, portanto, numa consciência que estabelece 
fins” (LUKÁCS, 1981, p. 09). Importante notar aqui que “com o ato de 
pôr, a consciência dá início a um processo real, exatamente o processo 
teleológico” (LUKÁCS, 1981, p. 09).

De acordo com o desenvolvimento do trabalho, ainda que de for-
ma rudimentar, novos pores teleológicos irão surgir, exigindo mais do 
que a transformação da natureza de forma imediata. A esta nova condi-
ção chamamos de “posição teleológica secundária” em que encontraremos 
os fundamentos ontológicos da educação, por exemplo, ou de qualquer 
outra dimensão social, neste caso, “o conteúdo essencial da posição tele-
ológica neste momento – falando em termos muito gerais e abstratos -, 
é, no entanto, a tentativa de induzir uma pessoa (ou grupo de pessoas) a 
realizar algumas posições teleológicas concretas” (LUKÁCS, 1981, p. 47).

No que se refere à especificidade da educação, entendemos que 
o pertencimento ao gênero humano não é “dado” ao homem por meio 
de uma herança genética, mas sim mediante a interação de um proces-
so histórico-social, incorporado por meio de objetivações pertencentes 
ao patrimônio cultural e intelectual do gênero humano. Lukács afirma 
com relação a este processo que “na educação dos homens, ao contrário, o 
essencial consiste em torná-los aptos a reagir adequadamente aos aconte-
cimentos e situações imprevisíveis, novos, que aparecerão mais tarde em 
sua vida” (LUKÁCS, 1981, p.152). Saviani (2011) possui uma abordagem 
histórica e ontológica da educação ao ponderar que:

Portanto, o que não é garantido pela natureza tem 
que ser produzido historicamente pelos homens, e aí 
se incluem os próprios homens. Podemos, pois, dizer 
que a natureza humana não é dada ao homem, mas é 
por ele produzida sobre a base da natureza biofísica. 
Consequentemente, o trabalho educativo é o ato de 
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produzir, direta e intencionalmente, em cada indiví-
duo singular, a humanidade que é produzida histórica 
e coletivamente pelo conjunto dos homens. Assim, o 
objeto da educação diz respeito, de um lado, à identi-
ficação dos elementos culturais que precisam ser assi-
milados pelos indivíduos da espécie humana para que 
eles se tornem humanos e, de outro lado e concomi-
tantemente, à descoberta das formas mais adequadas 
para atingir esse objetivo. (SAVIANI, 2011, p. 13)

	 Isso também pode ser constatado em Leontiev ao elaborar:

As aquisições do desenvolvimento histórico das 

aptidões humanas não são simplesmente dadas 
aos homens nos fenômenos objetivos da cultura ma-
terial e espiritual que os encarnam, mas são aí apenas 
postas. Para se apropriar destes resultados, para 
fazer deles as suas aptidões, “os órgãos da sua indi-
vidualidade”, a criança, o ser humano, deve entrar 

em relação com os fenômenos do mundo cir-

cundante através de outros homens, isto é, num 
processo de comunicação com eles. Assim, a criança 
aprende a atividade adequada. Pela sua função este 

processo é, portanto, um processo de educação. (LE-
ONTIEV, 2004, p. 290, grifos nossos)

Leontiev (2004) sinaliza, neste aspecto, algo fundamental para a 
discussão educacional. Trata-se do fato de que os homens não nascem 
membros do gênero humano. Os homens se tornam seres humanos na 
interação social com outros homens, num processo, dentre outros, de 
apropriação, de aquisição, ou seja, de educação. Estas elaborações permi-
tem compreender tanto a dependência ontológica da arte e da educação 
para com o trabalho, quanto sua autonomia relativa. Ainda segundo o au-
tor “o aparecimento e o desenvolvimento do trabalho, condição primeira 
e fundamental da existência do homem, acarretaram a transformação e a 
hominização do cérebro, dos órgãos de atividade externa e dos órgãos dos 
sentidos” (LEONTIEV, 2004, p. 76).
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Entendemos que a educação também contribui para uma auto-
construção do homem, porém, a reprodução complexa do ser social, impõe 
que os homens cada vez mais ampliem sua apropriação das inúmeras riquezas 
produzidas pela humanidade, e para tanto a educação possui um papel im-
portantíssimo. Evidentemente, que dentro do campo de possibilidades postas 
pelo modo de produção vigente, assim a educação sempre estará atuando em 
meio às demandas e exigências de uma dada formação social. 

Como vivemos numa sociedade que apresenta desigualdades es-

truturais, entendemos que a principal função do professor dentro desta 
linha de pensamento, é a de transmitir um conhecimento científico 

verdadeiro, ou seja, o conhecimento advindo da lógica própria do obje-
to, não lhe imputando uma lógica qualquer, com finalidades previamente 
determinadas. Isto não significa desconsiderar os conhecimentos que a 
criança traz de suas próprias experiências, mas ao contrário, trata-se de 
aprimorá-las, qualificá-las, elevá-las a um nível superior. Este empenho 
cabe prioritariamente ao professor. Enquanto profissional qualificado, ele 
deve transmitir o mais elaborado conhecimento (no campo das ciências, 
artes, história e filosofia), apropriando-se de diversas formas de alcançar 
a compreensão de seus alunos, mas de maneira alguma, deturpar ou esca-
motear seus ensinamentos. Para isso é fundamental compreendermos a 
especificidade da ciência e a particularidade da grande e autêntica obra de 
arte, como iremos abordar a seguir. 
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A PARTICULARIDADE DA CIÊNCIA E DA ARTE

Para que os atos de trabalho possam se efetivar e, com isso, o pôr 
teleológico consiga instaurar uma causalidade posta, é preciso que a cons-
ciência humana evidencie tudo “aquilo que se faz presente em si nos ob-
jetos em questão, independentemente de toda consciência” (LUKÁCS, 
1981, p. 15). Sem este “conhecimento objetivo” não se cumpre a posição 
da finalidade a ser objetivada não se realiza e, a própria finalidade, perma-
nece “um mero projeto utópico, uma espécie de sonho, como, por exem-
plo, o vôo foi um sonho desde Ícaro até Leonardo e até um bom tempo 
depois” (LUKÁCS, 1981, p. 18). 

A busca dos meios, ou seja, o conhecimento real dos elementos da 
realidade natural (ainda que nunca um conhecimento absoluto, já que se 
isso fosse necessário, o trabalho não poderia se realizar), pode ser con-
siderado a gênese ontológica do conhecimento científico. Com a busca 
dos meios e do conhecimento científico – mesmo que rudimentares, há, 
portanto, a incessante produção do novo no âmbito do ser social, numa 
interação crescentemente mais mediada e rica de articulações entre novos 
complexos/dimensões sociais que são criadas. Por isso mesmo que a “bus-
ca dos objetos e processos na natureza, que precede a posição da causali-
dade na criação dos meios, consiste [...] em atos cognitivos reais e por isso 
traz em essência, o início, a gênese da ciência” (LUKÁCS, 1981, p. 21).

A função social do conhecimento científico, com efeito, é “cap-
turar o objetivo ser-em-si de tudo aquilo que se relaciona com o traba-
lho e quando relaciona-se com ele (com os fins e seus meios) de maneira 
adequada ao seu ser-em-si”. Nesse sentido, há o empenho “em eliminar 
tudo o que seja meramente instintivo, sentimental, etc, e que poderia 
atrapalhar a visão objetiva” (LUKÁCS, 1981, p. 42-43). Com isso, temos 
alguns elementos fundamentais do conhecimento científico que o distin-
gue do conhecimento místico/religioso ou do conhecimento do senso 
comum: 1) a necessidade de compreensão, isto é, de um “reflexo correto” 
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dos elementos da realidade para poder transformá-la e; 2) a necessidade 
de autodomínio do próprio ser humano em controlar seu instintivo e seu 
comportamento para conhecer, de fato, a própria realidade. Para poder 
extrair petróleo do fundo do mar, por exemplo, é preciso, efetivamente, 
conhecer as propriedades físicas, químicas, geológicas etc. do solo ma-
rinho para atingir este objetivo e não colocar o nosso querer, as nossas 
vontades e anseios acima da necessidade de conhecê-lo cientificamente.

Com o desenvolvimento do ser social a ciência vai se autono-
mizando com relação ao trabalho. Entretanto, tal autonomia nunca 
será absoluta, mas sim, de modo relativo. As generalizações oriundas 
dos atos de trabalho enquanto germe para o conhecimento científico 
contribuem no caráter “desantropomorfizador” da ciência, isto é: co-
nhecer, objetivamente, as propriedades da realidade (seja natural ou 
social) para transformá-la, sem se deixar desviar por qualquer tipo 
de transcendência. O critério, por sua vez, para a verificação deste 
conhecimento científico objetivo é, sempre, a práxis, pois é nela que 
se verificará a terrenalidade da teoria, ou seja, é na prática que se 
comprova se aquele reflexo desantropomorfizador do conhecimento 
científico fora adequado ou não para a execução de determinada fi-
nalidade. A este respeito, Duarte (2006) pondera assertivamente que:

Se a humanização é resultante da construção social 
dessa cultura, entendida como o processo histórico 
de objetivação do gênero humano, e da apropriação 
das obras e dos fenômenos culturais pelos indivíduos, 
então a emancipação da humanidade deverá ocorrer 
como transformação da apropriação dessa cultura e, 
por consequência, transformação também da objeti-
vação tanto do gênero humano quanto de cada indi-
víduo. (DUARTE, 2006, p. 612)

Aqui também há uma relação importantíssima: a articulação entre 
teoria e prática. Se compreendermos a gênese do conhecimento científico 
no reflexo correto mais aproximado possível do real, podemos dizer que 
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“o conhecimento teórico é o conhecimento do objeto – de sua estrutura 
e dinâmica – tal como ele é em si mesmo, na sua existência real e efetiva”, 
independente “dos desejos, das aspirações e das representações do pesqui-
sador” (NETTO, 2011, p. 20). 

A teoria, portanto, não é um conjunto abstrato, elaborado de 
modo especulativo e que serve para contemplação. Justamente o con-
trário é verdadeiro: a teoria deve ter uma preocupação e um “calço” na 
própria realidade, reproduzindo-a teoricamente. Por isso que a teoria é a 
“reprodução ideal do movimento real do objeto pelo sujeito que pesquisa” 
e esta reprodução “será tanto mais correta e verdadeira quanto mais fiel o 
sujeito for ao objeto” (NETTO, 2011, p. 21).

A ciência, dessa forma, aborda a essência dinâmica do objeto. E a 
arte? Do que se trata? Importante afirmar que nem toda música, poema 
ou quadro, por exemplo, se conformam em grandes obras de arte. A espe-
cificidade da autêntica arte é conectar o indivíduo com o gênero humano 
de um modo inteiramente positivo e, portanto, humanizador, para além 
das limitações e alienações presentes no cotidiano. A “especificidade da 
arte consiste no reflexo antropomorfizador da realidade” (FREDERICO, 
2000, p. 301). O caráter antropomorfizador aponta para o fato de que 
a arte é uma atividade que “parte da vida cotidiana para, em seguida, a 
ela retornar, produzindo nesse movimento reiterativo uma elevação da 
consciência sensível dos homens” (FREDERICO, 2000, p. 302). Ou seja, 
a função que a arte cumpre no processo de reprodução social é ele-

var o indivíduo para além da razão fenomênica e epidérmica da 

objetividade, apresentando-o seu patrimônio histórico e cultural numa 
síntese dialética profunda, enriquecedora e educativa.  Concordamos 
com a lúcida abordagem de Duarte (2006) ao entender que:

É por meio das abstrações que a humanidade conhe-
ce, explica e representa a realidade social e natural. 
Ao possibilitar aos alunos o acesso às abstrações cien-
tíficas, artísticas e filosóficas, a escola permite que es-
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ses alunos dominem referências indispensáveis para 
a análise crítica do mundo no qual o aluno vive e da 
concepção de mundo que serve de mediadora em suas 
relações com esse mundo. (DUARTE, 2006, p. 617)

	 Isso também pode ser constatado na seguinte formulação:

A verdadeira arte visa ao maior aprofundamento e à 
máxima abrangência na captação da vida em sua tota-
lidade onicompreensiva. A verdadeira arte, portanto, 
sempre se aprofunda na busca daqueles momentos 
mais essenciais que se acham ocultos sob a superfície 
dos fenômenos, mas não representa esses momentos 
essenciais de maneira abstrata, ou seja, suprimindo os 
fenômenos ou contrapondo-os à essência; ao contrá-
rio, ela apreende exatamente aquele processo dialéti-
co pelo qual a essência se transforma em fenômeno, 
se revela no fenômeno, mas figurando ao mesmo 
tempo o momento no qual o fenômeno manifesta, 
na sua mobilidade, a sua própria essência. Por outro 
lado, esses momentos singulares não só contêm ne-
les mesmos um movimento dialético, que os leva a se 
superarem continuamente, mas se acham em relação 
uns aos outros numa permanente ação e reação mú-
tua, constituindo momentos de um processo que se 
reproduz sem interrupção. A verdadeira arte, por-

tanto, fornece sempre um quadro de conjunto 

da vida humana, representando-a no seu mo-

vimento, na sua evolução e desenvolvimento. 
(LUKÁCS, 2010, p. 26, grifos nossos)

A arte, portanto, fornece uma forma de conhecimento a respeito 
da totalidade histórico e social, defendendo a humanidade em seu aspecto 
positivo e realista. Vale apontar a breve síntese a respeito da particulari-
dade da autêntica arte:

1) A busca pela explicitação da essência contida na re-
alidade. Não uma essência dada por todo sempre e 
imutável. Mas sim o movimento histórico e social de 
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constituição das individualidades e das sociedades em 
sua dinâmica mais íntima, seus conflitos, contradi-
ções e tendências. 

2) A defesa do humanismo. Não se apresenta o ser hu-
mano como dado por construções biológicas ou na-
turais. Não se rende a arte ao preconceito de classe 
e ao ponto de vista das classes dominantes em suas 
deturpações do gênero para fazer prevalecer suas ide-
ologias e suas concepções de mundo. Defende-se o 
ser humano em sua integralidade, enquanto portador 
da potencialidade de desenvolvimento múltiplo que, 
efetivamente, se concretizará de acordo com as con-
dições reais para tal processo e evolução.

3) O realismo. Isto é: a fidelidade à representação 
da realidade. Não como cópia fotográfica, mas sim, 
como apreensão dos elementos históricos que se ma-
nifestam na diversidade múltipla da vida cotidiana 
em toda sua dinâmica. Não se recorre, dessa forma, 
primeiro ao desejo ou à opinião do artista, mas sim, 
ao que oferece concretamente a própria realidade.

4) A preocupação voltada para a apreensão da totali-

dade social. Se há um empreendimento artístico que 
promova a explicitação da essência, defendendo o 
humanismo e reproduzindo a realidade em sua pro-
cessualidade histórica como ela é, a totalidade social 
também deve estar em evidência no que diz respeito 
aos limites e possibilidades que ela oferece às distintas 
dimensões da vida humana e, igualmente, suas po-
tencialidades e seus entraves ao desenvolvimento dos 
indivíduos e ao gênero humano (ROSSI, 2018, p. 08)

Uma vez que compreendemos a especificidade da educação, do co-
nhecimento científico e da grande obra de arte; podemos afirmar que, do 
ponto de vista humano-genérico, a atividade docente, em seu processo 
formativo, precisa estar pautada em sólidas teorias científicas, autênti-
cas artes e teorias educacionais críticas. Isto se justifica não em razão de 
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algum tipo de preferência subjetivo ou academicistas. Por outro lado, a 
ciência, a arte e a educação são complexos sociais constitutivos da hu-
manidade e podem contribuir, cada um com a sua particularidade, com 
o processo de formação humana numa abordagem crítica, ou seja, numa 
perspectiva que reflita sobre: 1) as relações dos indivíduos com seu traba-
lho; 2) as relações dos indivíduos entre si; 3) as articulações e apropriações 
do indivíduo com o patrimônio intelectual criado pelo gênero e; 4) as 
mediações dos indivíduos e do gênero com os obstáculos sociais criados 
pelo movimento histórico desta forma de sociabilidade.
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CONCLUSÕES

Com o presente texto partimos do problema real e existente de 
que na prática docente na educação infantil, em geral, são poucas as análi-
ses e vinculações que se estabelecem entre a ciência e a arte. Todavia, en-
tendemos que nas escolas públicas, na sua maioria, os alunos são filhos da 
classe trabalhadora e, portanto, de um ponto de vista preocupado com as 
autênticas necessidades humanas, há, mais do que nunca, a necessidade de 
contribuirmos com o processo de transmissão e apropriação de conheci-
mentos científicos e da autêntica arte, pois estas dimensões sociais muito 
podem auxiliar com o enriquecimento cultural e o desenvolvimento de 
uma visão crítica de mundo, de sociedade e de ser humano. 

Esta meta se relaciona diretamente à proposta emancipatória e, 
portanto, realista e humanista da Pedagogia Histórico-Crítica, pois com-
preendemos que é importantíssimo os professores, na educação escolar, 
identificarem as “formas mais desenvolvidas em que se expressa o saber 
objetivo produzido historicamente” no sentido de traduzi-lo em “saber 
escolar, de modo que se torne assimilável pelos alunos no espaço e tem-
po escolares” e, isto, por sua vez, com os “meios necessários” (SAVIANI, 
2011, p. 09) para a execução desta empreitada.

De fato, os obstáculos presentes em nossa realidade contemporâ-
nea e, mais especificamente, no contexto das escolas públicas são enor-
mes e numerosos. Contudo, perante aqueles professores que estão com-
prometidos com as demandas do gênero e não os objetivos egoístas do 
mercado, é fundamental que na sua formação esteja presente o proces-
so de apropriação e transmissão dos clássicos da ciência e da arte numa 
orientação crítica. Caso contrário, muito provavelmente, cairemos em 
perspectivas irracionalistas e derrotistas. 
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CAPÍTULO 4

“PROFESSOR INTELECTUAL CRÍTICO E REFLEXIVO”: 
O FALSO SOCIALMENTE NECESSÁRIO NA EDUCAÇÃO

Não é de hoje que cortes orçamentários cada vez mais têm sido 
realizados na área educacional. Some-se a isso a situação degradante que 
a educação pública em geral tem enfrentado de modo acentuado no 
caso brasileiro. Inúmeras são as pesquisas, neste sentido, que buscam 
explicitar esta dinâmica que milhares de professores de todos os ní-
veis enfrentam cotidianamente em todo território nacional. Todavia, 
algo curioso ocorre concomitantemente: a insistência ideológica1 no 
plano teórico de discursos e teses que, de modo direto ou indireto, se 
baseiam no idealismo em seus mais variados seus matizes (reformis-

mo, politicismo e praticismo-voluntarista).

Uma dessas insistências ideológicas que problematizamos neste 
texto é a discussão conceitual sobre o “professor intelectual crítico e re-
flexivo”, proposta por Pimenta (2002). Entendemos, na contramão da 
análise da autora, que a resolução dos problemas materiais que estão pre-
sentes no cotidiano da educação pública brasileira não serão superados 
tão somente por vontades e anseios subjetivos. 

Todavia, este último argumento precisa ser explicitado e bem 
compreendido para que a teoria se torne “força material” e seja apodera-
da pelas massas. Deste modo, não temos a pretensão de desqualificar ou 
desprezar a atividade intelectual da autora aqui em discussão. Nosso ob-
jetivo é propor uma crítica à postura idealista que se faz tão presente na 
análise educacional em meio ao nosso período histórico contemporâneo. 

A crítica não possui um caráter apenas depreciativo. Crítica sig-
nifica “o exame da lógica do processo social – levando sempre em conta 
que é um produto da atividade humana – de modo a apreender a sua 
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natureza própria”, ou seja, as suas contradições, tendências, aspectos po-
sitivos e negativos, possibilidades e limites, “tendo sempre como parâmetro 
os lineamentos gerais e essenciais do processo social como um processo de 
autoconstrução humana”. Inclusive, é preciso considerar que as teorias tam-
bém são partes integrantes desse movimento, portanto, “criticá-las significa 
verificar em que medida elas são capazes de captar a natureza daquele pro-
cesso e em que medida seus acertos, erros, lacunas, etc., são expressão de 
interesses sociais em jogo” (TONET, 2005, p. 54-55). 

Dessa forma, entendemos que é preciso, na sequência, explicitar o 
que Pimenta (2002) entende por “professor intelectual crítico reflexivo”. 
Posteriormente, demonstraremos os limites idealistas presentes nessa 
concepção e, por fim, apresentamos nossas considerações finais a partir 
das análises oferecidas pela tradição filosófica conhecida como perspecti-
va ontológico-crítica a exemplo de Lukács (1981).

Entendemos que na formação de professores é fundamental, de 
um ponto de vista das autênticas necessidades do gênero humano, con-
tribuir com procedimentos necessários para a socialização do conheci-
mento erudito em suas várias dimensões (estéticas, filosóficas e científi-
cas) como Saviani (2011) defende e isto, por sua vez, numa abordagem 
crítica ontológica (LUKÁCS, 1981). 
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“PROFESSOR INTELECTUAL CRÍTICO E REFLEXIVO”: QUE ISSO 
QUER DIZER?

Pimenta (2002) se propõe, no texto aqui em debate, a “explicitar e 
discutir as origens, os pressupostos, os fundamentos e as características 
do conceito professor reflexivo”. Para tanto, a autora buscou realizar uma 
“revisão conceitual do tema a partir das propostas do norte-americano 
D. Schon, seu principal formulador” para, por fim, apontar para a “neces-
sidade de transformação do conceito, considerando as contradições que 
emergem de sua análise” (PIMENTA, 2002, p. 18). 

Pimenta, de fato, cumpriu o que prometeu, isto é: realizou uma 
revisão conceitual do termo passando pela sua interferência na discussão 
sobre a formação de professores e elaborando uma “crítica” ao conceito 
de “professor reflexivo”.

As idéias de Schön rapidamente foram apropriadas e 
ampliadas em diferentes países, além de seu próprio, 
num contexto de reformas curriculares nas quais se 
questionava a formação de professores numa pers-
pectiva técnica e a necessidade de se formar profis-
sionais capazes de ensinar em situações singulares, 
instáveis, incertas, carregas de conflitos e de dilemas, 
que caracteriza o ensino como prática social em con-
textos historicamente situados. Por outro lado, tam-
bém se indagava sobre o papel dos professores nas 
reformas curriculares. Seriam estes meros executores 
das decisões tomadas em outras instâncias? Pesquisas 
já vinham apontando a importância da participação 
destes e da incorporação de suas idéias, seus conhe-
cimentos, suas representações, na elaboração das 
propostas a serem implantadas. O reconhecimento 
destes como sujeitos participantes das propostas se 
constituía em requisitos imprescindível no sucesso 
da implantação de mudanças. E o conceito de profes-

sor reflexivo apontava possibilidades nessa direção. 
A ampliação e a análise crítica das idéias de Schön 
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(e a partir delas) favoreceram um amplo campo de 
pesquisas sobre uma série de temas pertinentes e 
decorrentes para a área de formação de professores, 
temas inclusive ausentes nas preocupações de Schön 
(PIMENTA, 2002, p. 20-21).

Interessante notar que a autora compreende que, em alguns ca-
sos, ao destacar o “protagonismo do sujeito professor nos processos de 
mudanças e inovações” esse modo de encarar a questão pode levar a uma 
supervalorização do professor e um “possível” praticismo e individualis-
mo. Todavia, volta o texto a apresentar uma série de argumentos de di-
versos autores a respeito desta problemática, sem distingui-los entre si. 
Argumenta Pimenta que a superação dos limites apontados pelos autores 
presentes em seu escrito se dará com uma reflexão teórica e uma crítica 
coletiva. Aliás, a este respeito, afirma que “o papel da teoria é oferecer 
aos professores perspectivas de análise para compreenderem os contextos 
históricos, sociais, culturais e organizacionais e de si mesmos como pro-
fissionais” em que desenvolve sua atividade docente “para neles intervir, 
transformando-os” (PIMENTA, 2002, p. 25). 

Apesar de concordarmos em parte com esta argumentação a res-
peito da relevância da teoria para a prática docente, a autora não desenvolve 
uma crítica radical no sentido de expor as limitações que a totalidade social 
contemporânea impõe ao cotidiano da própria atividade docente. Isto é im-
portante para não incorrermos no risco de considerarmos a prática do pro-
fessor com uma autonomia absoluta perante a sociedade em que atua.

Pimenta continua sua exposição retomando as reflexões de Giroux 
a respeito dos limites da proposta de Schon, passa a debater as pesquisas 
sobre formação de professores no Brasil, a “centralidade dos professo-
res” influenciando as políticas educacionais e as “políticas neoliberais”. A 
autora considera que a educação é um “fenômeno complexo” e que deve 
responder aos desafios que os contextos lhe impõe e que estes, por sua 
vez, na contemporaneidade são “a sociedade da informação e sociedade 
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do conhecimento” e a “sociedade do não-emprego e das novas configura-
ções do trabalho”. Afirma, nesse sentido que:

Realizar o trabalho de análise crítica da infor-

mação relacionada à constituição da sociedade e 

seus valores, é trabalho para professor e não para 
monitor. Ou seja, para um profissional prepara-

do científica, técnica, tecnológica, pedagógica, 

cultural e humanamente. Um profissional que 
reflete sobre o seu fazer, pesquisando-o nos contex-
tos nos quais ocorre [...]No que se refere ao tema das 
novas configurações do trabalho, o não-emprego é 
uma das características da sociedade globalizada das 
informações. Nesta o trabalho autônomo descarta as 
conquistas trabalhistas, que são dispendiosas para os 
empregadores, incluindo o Estado. Para conseguir 
trabalho e sobreviver, o trabalhador desempregado 
necessita buscar, por sua conta, requalificações. (PI-
MENTA, 2002, p. 39, grifos nossos)

Pimenta, aponta os limites da discussão sobre o “professor reflexi-
vo” e sintetiza alguns pontos:

a) Da perspectiva do professor reflexivo ao intelectu-
al crítico reflexivo; ou: da dimensão individual da 

reflexão ao seu caráter público e ético.

b) Da epistemologia da prática à práxis; ou: da cons-
trução de conhecimentos por parte dos professores 
a partir da análise crítica (teórica) das práticas e da 
ressignificação das teorias a partir dos conhecimentos 
da prática (práxis).

c) Do professor-pesquisador à realização da pesquisa 
no espaço escolar como integrante da jornada de tra-
balho dos profissionais da escola, com a colaboração 
de pesquisadores da universidade. Ou: 1) instaurar 

na escola uma cultura de análise de suas práti-

cas, a partir de problematização das mesmas e 

da realização de projetos de coletivos de inves-
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tigação, com a colaboração da universidade; 2) 
reforçar a importância da universidade na formação, 
com processos formativos que tomem a realidade 
existente (as escolas, por exemplo) como parte inte-
grante desse processo e no qual a pesquisa é o eixo 
central[...] d) Da formação inicial e dos progra-

mas de formação contínua, que podem signifi-

car um descolamento da escola, aprimoramento 

individual e um corporativismo, ao desenvol-

vimento profissional.  e) Da formação contínua 

que investe na profissionalização individual ao 

reforço da escola e do coletivo no desenvolvimen-
to profissional dos professores. (PIMENTA, 2002, p. 
43-44, grifos nossos))

Aqui se evidencia um abandono da análise da realidade objetiva 
como ela é em sua lógica e movimento histórico para uma análise baseada 
naquilo que a subjetividade gostaria que a realidade social fosse. Como 
buscar, no âmbito da sociedade capitalista, uma “ética”? Como construir 
nas escolas “uma cultura de análise de suas práticas” com “projetos coleti-
vos de investigação”? Novamente percebemos um politicismo caracterís-
tico da perspectiva idealista presente nas elaborações presentes no texto. 
Para tudo isso ocorrer é preciso esclarecer que, de acordo com a autora:

[...] estamos nos referindo a uma política de for-

mação e exercício docente que valoriza os pro-

fessores e as escolas como capazes de pensar, de 

articular os saberes científicos, pedagógicos e 

da experiência na construção e na proposição 

das transformações necessárias às práticas escolares 
e às formas de organização dos espaços de ensinar e de 
aprender, compromissados com um ensino com re-

sultados de qualidade social para todas as crianças 

e os jovens. (PIMENTA, 2002, p.44, grifos nossos)

É possível no capitalismo uma “política de formação e exercício 
docente” que “valorize os professores e as escolas” e que exista - em geral 
– um “ensino com resultados de qualidade social para todas as crianças e 
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os jovens”? É este modo de argumentação e raciocínio que permite Pi-
menta afirmar que estas questões envolvem, invariavelmente, “um pro-

jeto emancipatório, compromissado com a responsabilidade de tornar 

a escola parceira na democratização social, econômica, política, 

tecnológica e cultural”, portanto, “que seja mais justa e igualitária” 
(PIMENTA, 2002, p. 45, grifos nossos). Todavia, em momento algum do 
texto há um indício sequer de uma perspectiva clara nesse sentido, mas 
tão somente um esforço idealista em defender reformas “fantásticas” na 
educação e nas escolas sem questionar um grama da lógica de reprodução 
do sistema do capital e suas contradições imanentes. A autora em vários 
momentos supervaloriza o papel das políticas públicasa:

A análise crítica contextualizada do conceito de pro-
fessor reflexivo empreendida neste texto permite 
superar as suas limitações, afirmando o como um 

conceito político-epistemológico que requer o 

acompanhamento de políticas públicas conse-
qüentes para sua efetivação (PIMENTA, 2002, p. 47, 
grifos nossos)

Conclui, com efeito, que após as análises realizadas há a “proposta 
de superar-se a identidade necessária dos professores de reflexivos para a 
de intelectuais críticos e reflexivos” (PIMENTA, 2002, p. 47).
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TRABALHO, POLITICISMO E EDUCAÇÃO

O rol de discussões que poderíamos abordar sobre o idealismo 
presente na proposição de Pimenta (2002), dentre inúmeros outros, é 
extremamente amplo, complexo e escapa ao escopo de um artigo. Toda-
via, compreendemos que o estudo permanente e rigoroso sobre a pers-
pectiva ontológica oferece os elementos fundamentais e indispensáveis 
na defesa da integridade do ser humano. 

A escolha pela tradição da perspectiva ontológica e crítica não 
se refere a uma preferência intelectual acadêmica apenas. Antes disso, 
trata-se da constatação de que para esta perspectiva teórica e ideo-
política é de extrema relevância analisar, em qualquer fenômeno so-
cial abordado, a sua vinculação e interação como ocorre no próprio 
movimento histórico e dialético da realidade objetiva. Dessa forma, 
é preciso em primeiro lugar buscar a origem onto-histórica de deter-
minada atividade humana e a função social que ela cumpre no pro-
cesso de reprodução social (CHASIN, 1978). 

Com efeito, perante o trabalho educativo preocupado de fato com 
os interesses humanos e genéricos, é imprescindível que na própria for-
mação de professores exista o debate e a reflexão sobre a importância 
da transmissão dos clássicos das artes, da filosofia e das ciências numa 
abordagem crítica (SAVIANI, 2011). 

Dessa maneira, antes de mais nada temos que entender a dife-
renciação da reprodução social e da reprodução meramente biológica. 
Certamente sem a reprodução biológica não é possível a existência do ser 
social, entretanto, este não se resume naquela. A reprodução biológica 
se caracteriza, predominantemente, por ser a reprodução do mesmo e a 
reprodução social, por seu lado, possui como peculiaridade a criação do 
novo. Porém, como isso ocorre? Em função de quê?

Podemos afirmar que nos animais suas habilidades e desenvol-
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vimento são “dados” por natureza, isto é, são determinados biologica-
mente. Com os seres humanos não. Se separarmos um bebê do contato 
com outros seres humanos eles não se desenvolverá enquanto membro 
do gênero humano. Agora, se assim o procedermos com um cachorro, 
veremos que ele não necessitou do contato com outros membros da sua 
espécie para se tornar um cachorro. Este fato possui uma importante ra-
zão de ser. Os seres humanos são os únicos animais que trabalham. Tra-
ta-se, desse modo, do trabalho enquanto um processo entre o homem e 
a natureza para a produção das condições materiais da existência social. 

Como isso ocorre? Ao modificar uma parte da natureza para 
atender uma necessidade os homens criam uma série de habilidades, 
conhecimentos e práticas que poderão lhes serem úteis em várias ou-
tras situações que não apenas aquela imediata do ato inicial do processo 
de trabalho. Ao construir um abrigo, por exemplo, os homens podem 
aprender qual planta serve para fazer a proteção do telhado e qual não 
serve, quais madeiras ajudam a sustentar o abrigo e assim por diante. 
Este processo, com a complexificação do ser social, possibilita o surgi-
mento de uma série de outros complexos sociais. 

Os conhecimentos, habilidades, comportamentos, técnicas etc. 
desenvolvidos e originados com os processos de trabalho transformam 
a própria constituição subjetiva e objetiva dos homens. Todo este co-
nhecimento que chamaremos de cultura humana - também em sentido 
geral -, contudo, precisa ser transmitido e apropriado pelos outros seres 
humanos, caso contrário, precisariam ser elaborados novamente. Esta é 
a função social do complexo da educação contribuir “para a construção 
do indivíduo como indivíduo humano” (TONET, 2005, p. 140). Assim 
sendo, afastamos a perspectiva mecanicista que resume tudo ao traba-
lho, pois ele é a categoria fundante do ser social, entretanto, longe de 
ser a única. O trabalho desenvolve uma série de outros complexos que 
irão consubstanciar uma totalidade social, um “complexo de complexos” 
(LUKÁCS, 1981). Como explica Chasin:
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De modo que a totalidade em processo não é um 
devir arbitrário, mas uma sucessão ordenada de or-
denações, de “equilíbrios estruturais” regidos por leis 
próprias que resolvem as grandes tendências gerais 
de transformação [...] a totalidade é determinada não 
como pletora de coisas, mas um complexo ordenado 
de relações em processo. (CHASIN, 1978, p. 66)

Aqui temos um ponto importantíssimo de nossa reflexão: todos os 
complexos sociais, inclusive a educação, possuem uma dependência on-
tológica para com o trabalho; vale dizer: se anularmos o trabalho cancela-
mos, igualmente, a existência da arte, da filosofia, da educação, da ciência 
etc. Todos estes complexos sociais se originaram em decorrência do fato 
dos seres humanos serem capazes de executarem atos de trabalho e isso, 
como já explicamos, não significa que tenham a mesma função social de 
transformar a natureza para a produção de valores de uso. À educação, 
por exemplo, cabe a função social de possibilitar a transmissão e apropria-
ção da cultura humana em geral para que os indivíduos possam se tornar 
membros do gênero humano. A esse respeito:

Ora, a escola precisa ir além do cotidiano das pesso-
as e a forma de ela fazer isso é por meio da trans-
missão das formas mais desenvolvidas e ricas do 
conhecimento até aqui produzido pela humanidade. 
Não interessa, porém, à classe dominante que esse 
conhecimento seja adquirido pelos filhos da classe 
trabalhadora. Infelizmente há intelectuais marxis-
tas que inadvertidamente acabam fazendo o jogo da 
burguesia ao desvalorizarem a educação escolar ou 
preconizarem uma escola descaracterizada, na qual 
a transmissão do conhecimento ocupa um papel se-
cundário, subordinado às demandas da vida cotidiana 
dos alunos. (DUARTE, 2012, p. 155)

Este entendimento também implica em considerar que os comple-
xos sociais são determinados pelo trabalho em sentido amplo e também 
em sentido restrito, isto é: a forma típica e específica do trabalho em cada 
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formação social. Numa sociedade de desigualdades estruturais a partir do 
processo de trabalho, incontornavelmente, também existirão desiguais 
apropriações do patrimônio intelectual construído pela humanidade ao 
longo da história. 

Ainda há outra característica que se estabelece entre o trabalho e 
a educação: a autonomia relativa desta última. Já entendemos a depen-
dência ontológica da educação para com o trabalho e a determinação 
recíproca que se estabelece entre si e com os demais complexos e a 
totalidade social. Porém, a autonomia relativa nos indica as possibili-
dades de atuação da atividade educativa. 

O “falso socialmente necessário” na educação, por várias vezes 
abandona completamente uma análise do que a realidade apresenta em 
suas possibilidades, entraves e obstáculos. Aqui reside a importância da 
investigação da totalidade social, ou seja, da síntese qualitativa que resulta 
das várias interações dos complexos sociais entre si. É a totalidade que 
exercerá o papel de momento predominante, isto é, que colocará as bases 
para a educação atuar e não o contrário.  

Como bem coloca Chasin: “o politicismo é intrínseco à ordem do 
capital: a ordem econômica é natural, a ordem política é o que resta para 
o homem configurar, e esta é decisiva, molda a convivência e realiza a 
justiça” (CHASIN, 2001, p. 17). 

Todavia, de modo algum, possuímos ou estamos defendendo uma 
perspectiva imobilista no âmbito educacional. Entendemos que para con-
tribuir significativamente com a transformação da realidade em primeiro 
lugar é preciso investigar em profundidade o modo de funcionamento 
da própria realidade social, seu processo histórico de constituição, sua 
estrutura e dinâmica, seu desenvolvimento e contradições, enfim, sem 
levarmos em consideração o solo social no qual estamos atuando, muito 
provavelmente terminaremos desejando ou exigindo da realidade algo 
que ela não pode oferecer.
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No que se refere à formação de professores é fundamental contri-
buir nesse sentido:

Em suma, é possível afirmar que a tarefa a que se pro-
põe a pedagogia histórico-crítica em relação à educa-
ção escolar implica:

a) Identificação das formas mais desenvolvidas em 
que se expressa o saber objetivo produzido historica-
mente, reconhecendo as condições de sua produção 
e compreendendo as suas principais manifestações, 
bem como as tendências atuais de transformação. 
(SAVIANI, 2011, p. 08)

b) Conversão do saber objetivo em saber escolar, de 
modo que se torne assimilável pelos alunos no espaço 
e tempo escolares.

c) Provimento dos meios necessários para que os alu-
nos não apenas assimilem o saber objetivo enquanto 
resultado, mas apreendam o processo de sua produ-
ção, bem como as tendências de sua transformação. 
(SAVIANI, 2011, p. 09)

Portanto, antes da crítica se conformar em uma prática de despre-
zo ou desmerecimento do estudo ou teoria alheia, ela se conforma em 
uma reflexão indispensável para podermos avançar de modo sólido e efi-
ciente, conhecendo o campo de possibilidades historicamente construído 
no qual estamos vivendo e atuando. No que diz respeito ao debate educa-
cional, o momento que enfrentamos é de grave crise não apenas no que 
diz respeito ao corte de políticas públicas ou de orçamentos, mas, ainda, 
no que se refere à própria sobrevivência da humanidade no planeta Terra. 

A destruição ambiental, a miséria, as desigualdades de toda ordem, 
as guerras etc. são procedimentos e consequências de uma dinâmica so-
cietária dominada pelo sistema do capital em uma crise extremamente 
aguda e sem precedentes. Com efeito, mais uma vez, realizar a crítica teó-
rica e prática a este sistema é ter o compromisso com a realidade do modo 
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como ela é, sem especulações transcendentais, idealismos ou romantis-
mos de qualquer estirpe. No caso da formação de professores é preciso 
deixar claro a extrema importância do processo de transmissão e de as-
similação dos conhecimentos eruditos (estéticos, científicos e filosóficos) 
numa orientação crítica.
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CONCLUSÕES

O Entendemos que é preciso partir de sólidas bases que levem em 
consideração, em nosso caso, a articulação da educação com a totalidade 
social que interage. O campo de possibilidades colocado pela objetividade 
à prática social confirma o fato de que a produção da vida material não é 
determinada mecanicamente pela consciência dos homens. Certamente 
as ideias que irão orientar a prática social desempenham um papel rele-
vante, mas as condições objetivas não devem ser desprezadas. Portanto, 
a busca do conceito mais refinado ou apropriado com base meramente 
em aspectos intelectivos acadêmicos epistemológicos não é garantia para 
a captura mais próxima do movimento da própria realidade social, como 
deixa transparecer Pimenta (2002). 

Como se pode observar não se trata de uma crítica subjetiva pau-
tada em preferência ou gostos acadêmicos por si mesmos. Por outro 
lado, a crítica proposta tem, em nossa compreensão, o objetivo de con-
tribuir com a apreensão dos limites e das lacunas presentes na elaboração 
e na defesa da melhoria substantiva da educação, sem a correspondente 
mudança substantiva da sociedade. 

Essa lógica não quer dizer que nada é possível em ser realizado. 
Concordamos com o posicionamento de Saviani e Duarte (2012) ao 
entenderem que o trabalho educativo, numa postura preocupada com 
as autênticas necessidades humanas, precisa contribuir para socializar o 
conhecimento erudito e isto, por sua vez, em nossa compreensão, numa 
orientação crítica ontológica (LUKÁCS, 1981). Em outras palavras:

Ao possibilitar aos alunos o acesso às abstrações cien-
tíficas, artísticas e filosóficas, a escola permite que es-
ses alunos dominem referências indispensáveis para 
a análise crítica do mundo no qual o aluno vive e da 
concepção de mundo que serve de mediadora em suas 
relações com esse mundo. (DUARTE, 2006, p. 617)
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Sem este esforço em apreender a realidade para além das apa-
rências, em sua totalidade complexa e dinâmica, muito provavelmente 
reproduziremos na discussão educacional, em específico, fraseologias 
das mais diversas espécies que apenas desempenham a função do “fal-
so socialmente necessário”.



77

REFERÊNCIAS

CHASIN, J. O integralismo de Plínio Salgado- forma de regressividade no ca-

pitalismo hiper-tardio. São Paulo: Ed. Ciências Humanas, 1978. 

CHASIN, J. Rotas e Perspectiva de um Projeto Marxista. Ensaios Ad Hominem. 
N. 1, Tomo 4 – Marxismo.  São Paulo: Estudos e Edições Ad Hominem, 2001.

DUARTE, N. A contradição entre universalidade da cultura humana e o esvazia-
mento das relações sociais: por uma educação que supere a falsa escolha entre et-
nocentrismo ou relativismo cultural. Educação e Pesquisa, São Paulo, v.32, n.3, p. 
607-618, 2006.

DUARTE, N. Luta de Classes, Educação e Revolução. In: SAVIANI, D.; DUARTE, 
N. (orgs.). Pedagogia histórico-crítica e luta de classes na educação escolar. 
Campinas – SP: Autores Associados, 2012.

LUKÁCS, G. Il Lavoro. In: Per una Ontologia dell’essere sociale. Roma: Riuniti, 
1981, p. 11-131. (Tradução Mimeo.de Ivo Tonet, 145p.) 

PIMENTA, S. G. Professor reflexivo: construindo uma crítica. In: Selma Garrido 
Pimenta; Evandro Ghedin. (Org.). Professor Reflexivo no Brasil: gênese e critica 
de um conceito. São Paulo: Cortez, 2002, v. 01, p. 17-52. 

SAVIANI, D. Pedagogia histórico-crítica: primeiras aproximações. Campinas – 
SP: Autores Associados, 2011. 

SAVIANI, D.; DUARTE, N. (orgs.). Pedagogia histórico-crítica e luta de clas-

ses na educação escolar. Campinas – SP: Autores Associados, 2012.

TONET, I. Educação, cidadania e emancipação humana. Ijuí: Unijuí, 2005. 



78

CAPÍTULO 5

ILUSÕES PEDAGÓGICAS

Há nas escolas, em geral, várias concepções e entendimentos que, 
articulados à dinâmica real de nossa sociedade, contribuem para a sua 
descaracterização, bem como para a desvalorização dos professores e o 
esvaziamento dos conteúdos escolares. Este texto, oriundo dos estudos 
que nossa pesquisa institucional tem permitido vislumbrar, serve como 
instrumento para refletirmos sobre as ilusões pedagógicas que se fazem 
presentes na educação escolar. 

Não estamos elaborando a crítica com preceitos de “intelectualis-
mo” ou “academicismo teoricista”. Ao contrário, o fundamento de nossa 
crítica se baseia no contato com a escola real e existente e que, em mui-
tos casos, não aparece em suas contradições nas pesquisas a seu respeito. 
Também não se trata de uma crítica demolidora e imobilista. Por outro 
lado, a crítica, ao confrontar discursos e teorias com a essência da rea-
lidade objetiva, deve nos mobilizar para a transformação consciente e 
intencional da prática social. Trata-se da crítica ontológica:

[...] que nasce dessa exigência deve ser, pois, necessa-
riamente uma crítica concreta, fundada na respectiva 
totalidade social e orientada para a totalidade social 
[...] Por isso, a crítica ontológica deve ter como seu 
ponto de referência o conjunto diferenciado da 
sociedade – diferenciado concretamente em ter-
mos de classes – e as interrelações dos modos de 
comportamento que daí derivam. Só deste modo é 
possível fazer um uso correto da função da práxis 
como critério da teoria, função decisiva para todo 
desenvolvimento intelectual e para toda práxis so-
cial. (LUKÁCS, 1981, p. 63-64)

O rol de discussões e debates que as ilusões pedagógicas aqui tra-
tadas suscitam escapa ao escopo de um artigo. Todavia, isto não invalida 
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esta empreitada. Esperamos que os autores e as ideias aqui presentes pos-
sam mobilizar estudantes e professores a refletirem sobre as escolas em 
articulação com a sociedade contemporânea. Partimos, nesse sentido, das 
contribuições da obra de Lukács (1965; 1978; 1981; 2013) e da Pedagogia 
Histórico-Crítica, pois entendemos que são elaborações teóricas respal-
dadas no conjunto do processo histórico real em suas contradições e de-
senvolvimentos. Concordamos com o entendimento de recorrer aos “au-
tores não para chegar à interpretação supostamente correta de seus textos na 
linha filológica ou hermenêutica”, mas sim, para “poder compreender melhor 
a realidade e responder aos problemas enfrentados” (SAVIANI, 2012, p. 124).

Importante esclarecer que as ilusões pedagógicas não são criadas 
propriamente por desvios subjetivos quaisquer. Compreendemos que 
tais ilusões cumprem uma função social ideológica bem precisa: dificultar a 
compreensão da relação entre educação e a totalidade social contemporânea 
e, com isso, impedir ações organizadas rumo à sua transformação estrutural. 

A atual forma de sociabilidade está numa crise jamais vista antes 
em toda a história da humanidade. Não são crises descoladas: a crise am-
biental, a crise educacional, a crise econômica, a crise política etc. São sim, 
expressões variadas de um mesmo escopo, de um mesmo processo, uma 
mesma crise que abala a essência da totalidade social. A maneira como essa 
crise se manifesta concretamente é diferente em cada território. Todavia, 
na atualidade não existe nenhum local que deixe de sofrer este impacto. 
Além disso, esta crise atinge absolutamente todas as dimensões e escalas: 
desde nosso corpo (depressões, doenças, etc.), passando pela nossa cidade, 
estado e país e; ainda, em todas as áreas: educacional, científica, filosófica, 
política, econômica etc (MÉSZÁROS, 2002).

O fundamento desta dinâmica é a exploração do homem pelo ho-
mem sobre o processo de trabalho. Isto faz com que se originem desi-
gualdades estruturais entre as classes sociais. O objetivo primeiro desta 
sociedade é a reprodução dos lucros e isto subordina todas as necessidades 
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humanas (alimentares, de moradia, de instrução, lazer etc.) e, inclusive, a 
própria natureza que é destruída de modo impressionantemente avassa-
lador todos os dias.

Nesse aspecto, não há interesse, do ponto de vista dos defensores 
do mercado, em que os trabalhadores compreendam em profundidade o 
modo de funcionamento da atual reprodução social. Isto ajuda a entender 
todos os ataques que a educação tem sofrido e, por isso mesmo, recoloca, 
do ponto de vista das reais necessidades humano-genéricas, a importân-
cia da educação escolar e do papel do professor no processo de formação 
humana num sentido eminentemente positivo e culturalmente enrique-
cedor. Corroboramos do entendimento de que:

[...] a educação escolar se faz marcada pelas contradi-
ções engendradas pela sociedade de classes. Dentre 
elas, colocamos em foco a contradição entre a pos-
sibilidade humanizador, aqui identificada com o 
desenvolvimento máximo da consciência dos indi-
víduos e a alienação, representativa dos processos 
que apartam os sujeitos das conquistas humano-
-genéricas e, dentre elas, o acesso aos conhecimen-
tos aptos ao desvelamento do real (MARSIGLIA e 
MARTINS, 2018, p. 1707)

Portanto, nosso objetivo com este escrito não é ofender, nem despre-
zar qualquer indivíduo. Nossa meta é contribuir com a prática da crítica na 
orientação já mencionada, ou seja, na perspectiva de refletir os discursos e as 
teorias em confronto com a realidade no que apresenta de essencial ao longo 
do processo histórico. Isto, por sua vez, é indispensável para contribuirmos 
com a promoção dos alunos e dos próprios professores no que diz respeito às 
suas concepções de mundo, de indivíduo, de sociedade e de formação humana. 
Abandonar a prática da crítica é se candidatar, de princípio, a ficar nas margens 
do entendimento, na camada epidérmica da realidade, nas aparências sempre 
limitantes da compreensão e da ação. A seguir apresentamos as principais ilu-
sões pedagógicas hoje presentes nas escolas e as suas lacunas ou inversões. 
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1ª ILUSÃO: “O RELATIVISMO – NÃO EXISTE CERTO, ERRADO, 
TUDO É SUBJETIVO”

Muito comum percebermos que há um claro abandono das no-
ções de erro e de acerto na educação escolar. Há um verdadeiro avanço 
de concepções relativistas que afirmam categoricamente que não pode-
mos compreender a verdade dos objetos e dos fenômenos analisados, 
mas tão somente, “comunicar” aos outros o que achamos a respeito deles, 
sem termos a certeza de estarmos corretos ou não. Além disso, costuma-
-se afirmar que dizer aos alunos que tal compreensão está certa ou errada 
pode contribuir negativamente para a sua estima e, por isso mesmo, os 
professores deveriam apenas informar os alunos de que a sua visão sobre 
determinado assunto é um ponto de vista e que existem outros, todavia, 
novamente, sem afirmar quais entendimentos estão corretos e quais se-
riam falsos. 

Qual o problema desta ilusão do relativismo? O problema é que 
a realidade não funciona assim. Um homem, por exemplo, agredir sua 
esposa é algo completamente errado. Afirmar que o Sol gira ao redor 
da Terra é algo falso. Dizer que tudo depende apenas da boa vontade 
dos indivíduos é deturpar a objetividade. Percebem? Na lógica real existe 
sim o certo e o errado. Podemos não ter os conhecimentos necessários 
para poder avaliar determinada questão, todavia, isto não quer dizer que 
verdade e falsidade não existem mais. 

Em nossa compreensão, como já deixamos explícito em outros 
textos, a teoria é a reprodução integral (ou seja: da essência, da constituição, 
do desenvolvimento e da estrutura) de um determinado objeto. Uma teoria 
se mostra verdadeira ou falsa, quando confrontada com a essência do objeto 
ao longo do processo histórico, no que se refere à sua particularidade e, tam-
bém, nas articulações que estabelece com a totalidade social. 

Trata-se, em verdade, de um desprezo pela ciência afirmar que 
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não existe certo e errado. A história da humanidade e nosso próprio co-
tidiano desmentem isso. A nossa experiência imediata e fenomênica, por 
exemplo, nos leva a acreditar que a lua é muito maior que as estrelas que 
enxergamos a olho nu. Todavia, isto é falso. A lua nos aparenta ser maior 
que as estrelas, porque ela está mais perto da Terra. 

Na educação escolar, abandonar os conceitos de verdade e de fal-
sidade científica é abandonar a tarefa da escola em superar o senso 
comum. Isto não quer dizer que o professor precisa ensinar os alunos 
de modo arrogante ou com desprezo, porém, é sua função, se preocu-
pado com as autênticas necessidades formativas humanas, transmitir 
conhecimentos científicos verdadeiros e explicitar aos alunos as ba-
ses para que eles possam elaborar suas próprias críticas. Isto nos leva 
à segunda grande ilusão pedagógica.
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2ª ILUSÃO: “MAIS VALE O POPULAR DO QUE O ERUDITO”

As escolas estão plenas desta ilusão. Afirma-se, alegremente, que 
a cultura popular, os conhecimentos prévios dos alunos, as místicas etc. 
são mais importantes que o conhecimento erudito e elaborado. Estes 
últimos são vistos como antiquados, colonizadores, burgueses etc. En-
quanto que, por outro lado, a cultura popular é vista como algo nobre e 
realmente significativo. Aliás, por falar nisso, a ideia de uma “aprendiza-
gem significativa” se articula nessa questão ao valorizar mais aquilo que 
os alunos já sabem, já carregam para a escola. 

Esclareçamos uma questão: não desvalorizamos a cultura popular, 
todavia, é uma ilusão acreditar que ela está imune das influências das 
classes dominantes ou da nossa sociedade. Além disso, a cultura popular 
não precisa da escola para se socializar. Ela já está presente nas comu-
nidades, associações de bairro, igrejas, sindicatos, organizações e movi-
mentos etc. Fundamental compreender que:

[...] há que se destacar que as formas, os procedimen-
tos e expedientes que se voltam à captação do real 
aparente – centrados em conhecimentos ou con-
ceitos de senso comum e disponibilizados inclusi-
ve pelas vivências cotidianas -, não se aplicam aos 
conteúdos aptos a tornar o real inteligível, corro-
borando a fidedignidade da consciência. Portanto, 
para que a educação escolar opere a serviço da hu-
manização e contra a alienação há que se afirma-la 
pela qualidade dos conhecimentos que veicula e 
pela defesa do ato de ensinar. Assim concebida, ela 
não se identifica com o ensino de ‘quaisquer con-
teúdos’ a ocorrer num edifício denominado escola 
(MARSIGLIA e MARTINS, 2018, p. 1709).

O senso comum e a cultura popular possuem uma limitação que, por 
sua própria natureza, são incapazes de ultrapassar: as aparências. Entendemos 
que o papel de alcançar, de modo aproximativo, a essência dos objetos, é exer-
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cido pela ciência, pelo conhecimento erudito, elaborado. Uma escola que valo-
riza apenas o senso comum é uma escola que não quer superar as aparências, 
uma escola que não explicita a essência dos fenômenos sociais aos seus alunos 
e, portanto, uma escola que, de modo consciente ou não, dificulta ainda mais 
a compreensão crítica do mundo e da sociedade, ajudando, dessa forma, os in-
teresses mercadológicos e não as reais demandas formativas humanas. Preci-
samos ter claro que:

[...] a escola é uma instituição cujo papel consiste na 
socialização do saber sistematizado. Vejam bem: eu 
disse saber sistematizado; não se trata, pois, de qual-
quer tipo de saber. Portanto, a escola diz respeito 
ao conhecimento elaborado e não ao conhecimento 
espontâneo; ao saber sistematizado e não ao saber 
fragmentado; à cultura erudita e não à cultura popu-
lar. Em suma, a escola tem a ver com o problema da 
ciência. Com efeito, ciência é exatamente o saber me-
tódico, sistematizado. Ora, a opinião, o conhecimen-
to que produz palpites, não justifica a existência da 
escola. É a exigência de apropriação do conhecimento 
sistematizado por parte das novas gerações que torna 
necessária a existência da escola. A escola existe, pois, 
para propiciar a aquisição dos instrumentos que pos-
sibilitam o acesso ao saber elaborado (ciência), bem 
como o próprio acesso aos rudimentos desse saber. 
As atividades da escola básica devem organizar-se a 
partir dessa questão. Se chamamos isso de currículo, 
poderemos então afirmar que é a partir do saber sis-
tematizado que se estrutura o currículo da escola ele-
mentar. Ora, o saber sistematizado, a cultura erudita, 
é uma cultura letrada. Daí que a primeira exigência 
para o acesso a esse tipo de saber seja aprender a ler 
e escrever. Além disso, é preciso conhecer também a 
linguagem dos números, a linguagem da natureza e 
a linguagem da sociedade. Está aí o conteúdo funda-
mental da escola elementar: ler, escrever, contar, os 
rudimentos das ciências naturais e das ciências sociais 
(história e geografia). (SAVIANI, 2011, p. 14).
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Pensemos no exemplo de Castro Alves. Teria sido possível a sua poesia 
e a sua obra sem o processo de apropriação dos conhecimentos elaborados? Ou 
a música de Astor Piazzolla teria chances de existir sem que este músico tivesse 
se apropriado de uma sólida teoria musical? Enfim, os exemplos são vários e 
nos ajudam a comprovar a seguinte tese: é o elaborado que ilumina o popular 
e permite a sua expressão em níveis mais desenvolvidos e não o contrário. A 
escola, em todas as suas ações, se preocupada com a formação humana num 
sentido forte positivamente, deve se guiar com essa questão: a transmissão do 
conhecimento elaborado.
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3ª ILUSÃO: “O PROFESSOR É UM TÉCNICO, UM APRESENTA-
DOR, UM FACILITADOR”

Esta ilusão, infelizmente, é também compartilhada e disseminada 
pelos próprios professores. Argumenta-se que com as transformações 
sociais da realidade nos últimos trinta anos, com o avanço das tecnolo-
gias, da informática, dos celulares, da internet etc. os alunos praticamen-
te acabam aprendendo sozinhos. Os professores seriam apenas técnicos, 
apresentadores ou comentadores de ideias, facilitadores. Discordamos 
radicalmente deste entendimento.

O papel do professor continua, talvez mais do que nunca, com 
grande importância social e histórica. Os professores precisam transmi-
tir o conhecimento elaborado nas suas mais variadas dimensões (estéti-
cas, científicas e filosóficas) e isto numa postura crítica, no sentido já as-
sinalado anteriormente na introdução deste artigo. A educação, por sua 
vez, não é um “ato de amor”, não é a “ponte que conecta os indivíduos”, 
não é a “arma mais poderosa para transformar o mundo”. É fundamental 
entender a educação a partir de seus fundamentos históricos, ontológi-
cos e sociais. Isto se resolve se estudarmos o processo de autoconstrução 
humana, ou seja, o processo no qual os indivíduos se tornam membros 
do gênero humano.

Quando os indivíduos começaram a trabalhar, eles iniciam a 
produção da cultura humana em seu sentido amplo e desenvolvem a 
dimensão educacional. O trabalho aqui, não como sinônimo de empre-
go ou outra relação se assalariamento. O trabalho enquanto transfor-
mação intencional da natureza para a produção das condições materiais 
da existência social. A vida em sociedade não nos é dada pela natureza. 
Os seres humanos precisam transformá-la para o atendimento de suas 
necessidades. Ao fazerem isso, eles também se modificam, se formam 
humanamente. Isso ocorre, pois a consciência humana passará a refletir 
sobre os elementos da realidade natural como eles são em si mesmos para 



87

atingir uma determinada finalidade. Com este processo, surgem novas 
dimensões sociais (ciência, arte, política etc.) que terão funções distintas 
no processo de reprodução social (LUKÁCS, 2013). Tal é o caso da edu-
cação, como explicado por Saviani ao entender que:

Portanto, o que não é garantido pela natureza tem 
que ser produzido historicamente pelos homens, e aí 
se incluem os próprios homens. Podemos, pois, dizer 
que a natureza humana não é dada ao homem, mas é 
por ele produzida sobre a base da natureza biofísica. 
Consequentemente, o trabalho educativo é o ato de 
produzir, direta e intencionalmente, em cada indiví-
duo singular, a humanidade que é produzida histórica 
e coletivamente pelo conjunto dos homens. Assim, o 
objeto da educação diz respeito, de um lado, à identi-
ficação dos elementos culturais que precisam ser assi-
milados pelos indivíduos da espécie humana para que 
eles se tornem humanos e, de outro lado e concomi-
tantemente, à descoberta das formas mais adequadas 
para atingir esse objetivo. (SAVIANI, 2011, p. 13)

Desse modo, a educação possui como função social a transmissão e 
apropriação de conhecimentos, habilidades, valores, técnicas, etc. em confor-
midade com as demandas de uma determinada totalidade social construída 
historicamente. No que se refere à educação escolar, em nossa sociedade, de 
um ponto de vista que defenda os interesses humanistas e não mercadológicos, 
compreendemos que os obstáculos para que essa função do professor ocorra 
são enormes: péssimas carreiras, baixos salários, condições de trabalho precá-
rias e degradantes etc. O resultado é que muitos professores precisam trabalhar 
freneticamente os três períodos do dia para garantirem um salário miserável. 
Isto lhes rouba o tempo que poderiam estar se dedicando à apropriação dos 
clássicos da filosofia, das artes, das ciências etc.; cerceando, ainda, a possibilida-
de de elaborarem com rigor e propriedade as suas aulas. 

O “livro” didático aparece como a solução que o mercado encontrou 
para este problema. Basta segui-lo e já está bom. Esta é a concepção geral que 
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se faz presente na prática educacional. Como afirmamos anteriormente, nosso 
objetivo não é ofender ninguém, todavia, estamos convencidos de que trans-
formar positivamente estas situações é uma elaboração coletiva que precisa, 
em primeiro lugar, explicitar a realidade como ela é, independente se isso irá 
agradar ou não os outros. 

Portanto, retirar a especificidade da atuação dos professores é escamo-
tear o intenso processo de exploração que eles estão submetidos. É colocar “pa-
nos quentes” para não mostrar a podridão que está presente nas suas condições 
de trabalho. Não adianta adjetivar do modo que ficar mais “moderno”. A prin-
cipal função social dos professores, se estiverem efetivamente preocupados 
com os interesses do gênero e não do mercado, é permitir que os alunos assi-
milem os clássicos das ciências (naturais e sociais), da filosofia, das artes numa 
perspectiva crítica. Os professores são fundamentais, desse modo, para a pro-
dução dos conteúdos escolares, fazendo a mediação entre os clássicos e a sua 
forma de ensino para o processo de transmissão e apropriação que caracteriza 
a natureza do processo educativo. A saída não está na perda da especificidade 
de cada área, como a próxima ilusão argumenta. 
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4ª ILUSÃO: “A INTER/MULTI/PLURI/TRANSDISCIPLINARIDADE”

Em várias formações pedagógicas nas escolas e nas universidades 
afirma-se a importância de uma abordagem que seja “multi/pluri/inter/
transdisciplinar”. Parte-se do pressuposto de que o conhecimento está 
extremamente fragmentado e a resolução seria investir esforços em pos-
turas que tentassem somar todas as contribuições. Com isso, cai-se no 
professor polivalente ou generalista.

Interessante reflexão crítica sobre este tema é desenvolvida por 
Tonet (2013). Analisemos: é fruto do desenvolvimento histórico do co-
nhecimento científico se especializar em distintas áreas: a geografia, a 
história, a pedagogia, a matemática, a física, a química etc. A esse respeito 
Lukács (2013) afirma:

Na medida em que as experiências de um trabalho 
concreto são utilizadas em outro, ocorre gradativa-
mente sua – relativa – autonomia, ou seja, a fixação 
generalizadora de determinadas observações que já 
não se referem de modo exclusivo e direto a um úni-
co procedimento, mas, ao contrário, adquirem certa 
generalização como observações de eventos da natu-
reza em geral. São essas generalizações que formam 
os germes das futuras ciências, cujos inícios, no caso 
da geometria e da aritmética, se perdem em um pas-
sado remoto (LUKÁCS, 2013, p. 86).

Todavia, de fato existe, hoje em dia uma fragmentação absurda no 
interior das próprias ciências especializadas. Na Geografia, por exemplo, 
fala-se em Geografia Cultural, Geografia Econômica, Geografia do Turis-
mo, Geografia Ecológica etc.

Contudo, esta fragmentação não possui como causa fundamental e 
exclusiva a subjetividade e a consciência dos pesquisadores e dos próprios 
professores. A causa é real, é existente na própria objetividade. O traba-
lho em nossa sociedade é completamente fragmentado. Os trabalhadores 
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não possuem conhecimento de todo o processo produtivo, não decidem e 
nem controlam o seu próprio trabalho, não escolhem quais necessidades 
atender etc. Tudo isso é determinado pelos grandes grupos econômicos e 
financeiros. Com várias mediações, este processo também impacta a edu-
cação e a ciência, contribuindo para a fragmentação, para a não relação do 
todo com as partes.

Aqui entra em cena uma categoria filosófica que, igualmente existe 
na realidade objetiva e se faz ausente em várias análises: a totalidade. A to-
talidade social não é meramente a soma das partes. Ela é a síntese das várias 
interações que a educação, a ciência, o trabalho, a arte, a filosofia etc. desem-
penham entre si. Nesse aspecto, a totalidade é construída historicamente e é 
ela que apresenta o campo de possibilidades para a atuação de cada uma des-
sas dimensões da vida humana. Abandonar a categoria da totalidade, ou seja, 
a reflexão sobre a interação da ciência que trabalhamos em suas mediações 
com o todo da sociedade numa perspectiva histórica, é abandonar a possibi-
lidade de qualquer entendimento ou explicação racional e realista. 

De fato, é importante, por exemplo, o professor de geografia ter se 
apropriado de conhecimentos históricos para articulá-los em suas aulas. 
Todavia, isto não faz dele um historiador. A sua principal função continua 
sendo dar aula de geografia. Isto vale para qualquer conteúdo disciplinar. 
Os alunos podem até considerar interessante que um professor de mate-
mática, por exemplo, também aborde em seus exemplos e problemas, con-
teúdos históricos ou de língua portuguesa. Contudo, se este professor não 
ensinar, de fato, o conteúdo da matemática, ele não terá cumprido com 
rigor a sua função social, de um ponto de vista humano-genérico. Vale a 
pena relembrar esta importante reflexão:

Exemplificando: um professor de história ou de ma-
temática, de ciências ou estudos sociais, de comuni-
cação e expressão ou de literatura brasileira etc. têm 
cada um uma contribuição específica a dar, em vista 
da democratização da sociedade brasileira, do aten-
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dimento aos interesses das camadas populares, da 
transformação estrutural da sociedade. Tal contri-
buição consubstancia-se na instrumentalização, isto 
é, nas ferramentas de caráter histórico, matemático, 
científico, literário etc., cuja apropriação o professor 
seja capaz de garantir aos alunos. Ora, em meu modo 
de entender, tal contribuição será tanto mais eficaz 
quando mais o professor for capaz de compreender 
os vínculos da sua prática com a prática social glo-
bal. Assim, a instrumentalização desenvolver-se-á 
como decorrência da problematização da prática so-
cial, atingindo o momento catártico que concorrerá 
na especificidade da matemática, da literatura etc., 
para alterar qualitativamente a prática de seus alunos 
como agentes sociais. Insisto neste ponto porque, em 
geral, há a tendência a desvincular os conteúdos espe-
cíficos de cada disciplina das finalidades sociais mais 
amplas. Então, ou se pensa que os conteúdos valem 
por si mesmos sem necessidade de referi-los à prática 
social em que se insere, ou se acredita que os conte-
údos específicos não têm importância colocando-se 
todo o peso na luta política mais ampla. Com isso dis-
solve-se, a especificidade da contribuição pedagógica, 
anulando-se, em consequência, a sua importância po-
lítica (SAVIANI, 2008, p. 64).

Novamente: os professores devem transmitir o conteúdo de sua 
disciplina, prezando pelos clássicos, pelo conhecimento elaborado e eru-
dito numa abordagem crítica ontológica; caso contrário, serão generalistas e 
continuarão presos no âmbito da “epiderme” do real.  
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5ª ILUSÃO:  “EDUCAÇÃO PARA O EMPREENDEDORISMO”

Advoga-se ainda, na atualidade, que o conteúdo do empreende-
dorismo deve se fazer presente na educação escolar. Argumenta-se que 
vivemos uma grande crise e novas configurações de trabalho que, por 
sua vez, devem estimular os alunos e professores a terem uma atitude 
“proativa, empreendedora, criativa, empresarial” etc. 

De novo aqui, podemos observar uma clara interferência das clas-
ses dominantes na orientação ideológica, numa verdadeira doutrinação 
na educação escolar. O desemprego é parte constitutiva e irreformável 
da lógica desta sociedade. A tendência social global é aumentar o desem-
prego e não diminuir. Ao mesmo tempo a tendência é precarizar ainda 
mais as condições de trabalho, os direitos trabalhistas etc. Não é uma 
questão que emana dos governos, mas do próprio movimento essencial 
de exploração sobre o processo de trabalho. Como o objetivo último é 
a reprodução dos lucros, o desemprego não tem como ser superado no 
âmbito desta dinâmica societária. A este respeito, ver a análise crítica de 
Mészáros (2002). Concordamos com Duarte ao afirmar que:

Não discordo da afirmação de que a educação escolar 
deva desenvolver no indivíduo a capacidade e a ini-
ciativa de buscar por si mesmo novos conhecimentos, 
a autonomia intelectual, a liberdade de pensamento e 
de expressão. Mas o que estou aqui procurando anali-
sar é outra coisa: trata-se do fato de que as pedagogias 
do “aprender a aprender” estabelecem uma hierarquia 
valorativa na qual aprender sozinho situa-se num ní-
vel mais elevado do que a aprendizagem resultante da 
transmissão de conhecimentos por alguém. Ao con-
trário desse princípio valorativo, entendo ser possí-
vel postular uma educação que fomente a autonomia 
intelectual e moral através justamente da transmissão 
das formas mais elevadas e desenvolvidas do conhe-
cimento socialmente existente. (DUARTE, 2001, p. 36)



93

Como este entendimento não interessa às classes dominantes que 
seja socializado, então, a saída encontrada para manter tudo em conformi-
dade com a ordem, é internalizar a ideia das saídas individualistas. Exem-
plos e mais exemplos são disseminados na mídia a respeito, por exemplo, 
da antiga empregada doméstica que sozinha batalhou, lutou muito e hoje é 
dona de uma rede de mais de 40 salões de beleza ou, ainda, o vendedor de 
picolé na praia que se tornou um grande empresário etc. O que não pode 
ser disseminado é que um ou outro trabalhador ascender socialmente até é 
possível, é difícil, porém possível. Todavia, todos os trabalhadores ascen-
derem não o é. A ordem que coloca o lucro acima de tudo e de todos, dei-
xada por si só em seu movimento próprio, somente gerará mais pobreza, 
mais concentração de renda, mais desemprego e miséria. Ou seja:

A permanência da pobreza e das desigualdades no 
quadro das nossas sociedades – ou, mais exatamente, 
nas formações econômico-sociais capitalistas – não 
resulta da ausência de boa vontade e de esforços ou 
da fragilidade dos meios técnicos para uma melhor 
instrumentalização das políticas sociais a ela referi-
das. Pobreza relativa e desigualdades são constituti-
vos insuperáveis da ordem do capital – o que pode 
variar são seus níveis e padrões, e esta variação não 
deve ser subestimada quando estão em jogo questões 
que afetam a vida de bilhões de seres humanos (NET-
TO, 2007, p. 159)

Educar para o empreendedorismo é, mesmo que não tenhamos 
consciência disto, contribuir a favor dos interesses mercadológicos e 
empresariais e não com as necessidades humanas formativas em seu 
aspecto humanizador.
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6ª ILUSÃO:  “O IMPORTANTE SÃO AS FORMAS E NÃO OS CON-
TEÚDOS DO ENSINO”

Como a precarização das escolas e do ensino são lógicas reais e 
concretas, o incentivo social acaba destacando muito mais as formas do 
que os conteúdos. Pejorativamente chamam de “conteúdista” o professor 
que se preocupa com o que irá transmitir em sua disciplina. Porém, tam-
bém aqui, assistimos a defesa de novas metodologias, novas abordagens, 
novas “sequencias didáticas”, novos manuais, novos “livros” didáticos 
etc. A preocupação fica centrada nas formas. Acredita-se que o professor 
precisa se comunicar de modo mais “atraente” para que os alunos possam 
prestar atenção no que é ensinado. O professor precisaria ser, pratica-
mente, um “show men”. 

Esta é uma ilusão pedagógica que tenta responsabilizar os profes-
sores pelo fracasso dos alunos. Quer dizer: se o professor desenvolver no-
vas formas de ensino, então, estará garantido o sucesso da educação. Oras, 
como afirmamos anteriormente, é preciso apreender as múltiplas relações 
das partes com o todo. Como fica a questão da carreira docente? Dos salá-
rios? Das condições de trabalho? Da formação de professores? Etc. Tudo 
isso influi decisivamente sobre a educação escolar. Responsabilizar exclu-
sivamente os professores, argumentando que precisam encontrar novas 
formas para motivar e “cativar” os alunos é uma ingenuidade que cumpre 
uma função ideológica precisa: não refletir sobre a educação escolar como 
um todo em suas mediações com o movimento da sociedade. 



95

7ª ILUSÃO:  “VIVA AS DIFERENÇAS! ”

Fala-se muito hoje em dia da necessidade do respeito às diferenças 
sexuais, religiosas, políticas, etc. Contudo, não se discute os fundamen-
tos históricos, sociais e objetivos das desigualdades sociais. Uma análise 
crítica a esse respeito está em Rossi (2018). Certamente é importante a 
prática do respeito às diferentes opções religiosas, sexuais etc. Entretan-
to, o que passa despercebido na maioria das abordagens é o fato de que 
numa sociedade em que o trabalho é explorado não existe possibilidades 
reais para um absoluto e abrangente exercício de livre manifestação das 
diferenças humanas. É preciso entender que:

O contrário da diferença não é igualdade, mas sim 
a indiferença. O fato de os homens serem diferen-
tes não significa que devem ser iguais. E é somente 

em uma sociedade de iguais que as diferenças 

podem efetivamente se manifestar. Numa socie-
dade de desiguais não há diferentes. Há indiferentes. 
(NETTO, 2016 grifos nossos).

Se queremos, de fato, uma sociedade que permita a liberdade de 
manifestação das nossas diferenças humanas, então:

Só quando o trabalho for efetiva e completamente 
dominado pela humanidade e, portanto, só quando 
ele tiver em si a possibilidade de ser “não apenas meio 
de vida”, mas “o primeiro carecimento da vida”, só 
quando a humanidade tiver superado qualquer cará-
ter coercitivo em sua própria autoprodução, só então 
terá sido aberto o caminho social da atividade huma-
na como fim autônomo. (LUKÁCS, 1978, p. 18)

O papel do professor, também nesse caso deve ser crítico, no senti-
do de confrontar o discurso do “viva a diferença” com aquilo que a realida-
de apresenta enquanto possibilidades reais e efetivas. Com efeito:

O sistema escolar estrutura-se de forma fragmentada, 
reproduzindo a divisão social do trabalho e a lógica 
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de mercado. O acesso ao conhecimento dá-se de ma-
neira profundamente desigual e seletiva. Tudo isso, 
entretanto, é camuflado pelo discurso de respeito às 
diferenças culturais, pelo fetichismo da democrati-
zação do acesso ao conhecimento, espontaneamen-
te assegurada pelas tecnologias de informação e pela 
subordinação dos objetivos da educação escolar a 
uma lógica de permanente esforço do indivíduo para 
se adaptar às mudanças constantes das condições de 
vida e de trabalho, normalmente no sentido da preca-
rização. (SAVIANI e DUARTE, 2012, p. 02-03)

Em geral, esse discurso sobre as diferenças acaba contribuindo, 
mais ainda, para o esvaziamento dos conteúdos escolares e a perda da espe-
cificidade da função social dos professores em seu processo de transmissão 
de conhecimentos. Parece um discurso progressista, porém, se não for tra-
tado de modo histórico e crítico, se conforma em ideologia pós-moderna a 
favor dos interesses mercadológicos e empresariais. 
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8ª ILUSÃO:  “A ESCOLA DEVE SE PREOCUPAR MAIS COM A PRÁ-
TICA REAL E NÃO TANTO COM A TEORIA”

Essa ilusão, talvez, seja a mais difundida: afirmar que nas escolas e 
nas universidades existe muita teoria e que a educação deve se preocupar 
mais com questões práticas, relacionadas aos interesses dos alunos em 
seus problemas cotidianos. Pode até parecer que este modo de encarar 
a questão está, de fato, preocupado com a melhoria da educação escolar. 
Todavia, também aqui, os resultados são a favor do mercado.

Temos que refletir: quais conhecimentos interessam, concreta-
mente, aos alunos? A educação escolar deve se conformar em conheci-
mentos que ajudem a resolver questões do cotidiano, questões imedia-
tistas? Ou, por outro lado, a escola deve contribuir com a socialização 
daquilo que de mais elaborado e desenvolvido existe no campo das obje-
tivações intelectuais? O importante é a transmissão da ciência, das artes, 
da filosofia, para não ficarmos como Ícaro, no exemplo de Lukács:

O pôr do fim nasce de uma necessidade humano-so-
cial; mas, para que ela se torne um autêntico pôr de 
um fim, é necessário que a investigação dos meios, 
isto é, o conhecimento da natureza, tenha chegado a 
certo estágio adequado; quando tal estágio ainda não 
foi alcançado, o pôr do fim permanece um mero pro-
jeto utópico, uma espécie de sonho, como o voo foi 
um sonho desde Ícaro até Leonardo e até um bom 
tempo depois. (LUKÁCS, 2013, p. 44)

Se perguntarmos aos alunos quais são os seus interesses, as respos-
tas serão as mais variadas: comprar um novo celular, ajudar a família com 
as despesas, arranjar um emprego, conseguir entrar numa universidade, 
comprar um carro, uma moto etc. Esses são interesses imediatos, relacio-
nados diretamente à existência dos jovens. Todavia, também aqui é preci-
so defender a ideia de que apenas os conhecimentos elaborados (estéticos, 
científicos e filosóficos) – numa orientação crítica – poderão contribuir 
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para, de fato, superar a visão fragmentada e superficial dos alunos. Com efeito, 
“a escola precisa ir além do cotidiano das pessoas e a forma de ela fazer isso é 
por meio da transmissão das formas mais desenvolvidas e ricas do conheci-
mento até aqui produzido pela humanidade” (DUARTE, 2012, p. 155). 

O objetivo do professor, de um ponto de vista das autênticas neces-

sidades e reais interesses humanos, é contribuir com o desenvolvimento crí-
tico da visão de mundo dos alunos e não incentivar a sua permanência no 
plano dos saberes espontâneos e rasos. Importantíssimo considerar que:

A escola existe, pois, para propiciar a aquisição dos 
instrumentos que possibilitam o acesso ao saber ela-
borado (ciência), bem como o próprio acesso aos ru-
dimentos desse saber. As atividades da escola básica 
devem organizar-se a partir dessa questão. Se cha-
marmos isso de currículo, poderemos então afirmar 
que é a partir do saber sistematizado, em especial do 
conhecimento científico, que se estrutura o currículo 
da escola elementar (SAVIANI, 2010, p. 29)

O idealismo, ou seja, a tentativa de deturpar a realidade em parâ-
metros inventados pela consciência que reflete somente a si mesma e não 
sobre a realidade, leva às posturas românticas e, nesse sentido:

Ora veja... é o que sempre acontece às pessoas român-
ticas: enfeitam uma criatura, até o último momento, 
com penas de pavão, e não querem ver, nela, senão o 
que é bom, muito embora sentindo tudo ao contrá-
rio. Jamais querem, antecipadamente, dar às coisas o 
seu devido nome. Essa simples ideia lhes parece insu-
portável. A verdade, repelem-na com todas as forças, 
até o momento em que aquela pessoa, engalanada por 
elas próprias, lhes mete um murro na cara. (DOS-
TOIÉVSKI, 2010, p. 64)

Desvalorizar as ciências humanas e sociais, por exemplo, exal-
tando apenas as ciências exatas e biológicas é ajudar no esvaziamento 
da educação escolar, na sua subserviência às demandas autocentradas da 
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lógica empresarial e corporativa. A Geografia é tão importante quanto 
a Matemática ou o ensino de Língua Portuguesa ou de Química ou de 
História e de Filosofia. O conhecimento erudito é indispensável em ser 
transmitido aos alunos numa perspectiva histórico-crítica. Desvalorizar 
a teoria em detrimento da prática é aderir ao espontaneísmo, ao prati-
cismo aventureiro e irresponsável. O conhecimento teórico é essencial 
para a compreensão profunda e sistematizada da realidade objetiva, bem 
como a sua modificação intencional.
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CONCLUSÕES

A educação escolar, assim como várias outras dimensões sociais, 
enfrenta uma contradição profunda: do ponto de vista da lógica socie-
tária ela ajuda a contribuir com os processos de alienação e, portanto, 
com a imposição de obstáculos à compreensão crítica da realidade obje-
tiva e, por outro lado, do ponto de vista dos reais interesses  de formação 

humana, há a necessidade de defender a socialização dos conhecimentos 
elaborados (científicos, artísticos e filosóficos) perante os alunos numa 
perspectiva crítica ontológica.

Não entendemos que é possível, ainda no interior desta socie-
dade, todas as escolas abraçarem em absoluto a tarefa de socializar o 
conhecimento elaborado historicamente pela humanidade. Isso é algo 
impossível perante as estruturas e o funcionamento desta totalidade so-
cial. Contudo, isto não deve nos imobilizar. Perante aqueles que estão 
comprometidos com a formação humana, de um ponto de vista positivo 
e crítico, é fundamental contribuir com a promoção e o desenvolvimen-
to da visão de mundo, de sociedade e de indivíduo dos alunos. Esta ta-
refa é difícil, porém necessária num sentido humanizador e emancipatório 
e requer a defesa da educação escolar, do papel do professor e do processo de 

transmissão e apropriação dos clássicos das ciências, da filosofia, da história 
e das artes no intuito de superarmos o senso comum e as ilusões pedagó-
gicas socialmente produzidas. É preciso apreender o movimento, pois o 
verdadeiro conhecimento das bases que engendram o processo social e a 
apreensão correta, de modo “profundo e sem preconceitos da ação deste 
processo sobre a vida humana, assumem a forma de um movimento: 
um movimento que representa e esclarece a unidade orgânica que liga a 
normalidade à exceção” (LUKÁCS, 1965, p. 57).
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CAPÍTULO 6

A RESPONSABILIDADE SOCIAL DO PROFESSOR

Em primeiro lugar, é dever de todo autor deixar claro o objeto do 
texto a que submete ao público. Nesse sentido, abordamos, em caráter 
introdutório, as possibilidades reais que a contemporaneidade coloca pe-
rante aqueles professores preocupados com o seu ofício e com a respon-
sabilidade social que o acompanha. 

Em segundo lugar, é preciso explicitar nosso interlocutor por 
excelência. Não queremos ofender, nem menosprezar qualquer pessoa, 
grupo ou instituição. Por outro lado, também não temos o objetivo de 
debater honestamente com aqueles que mesmo atuando na educação 
formal (educação básica ou ensino superior) fazem pouco caso de sua 
atividade e da disciplina que assumiram como docentes.

A sociedade em que vivemos coloca como objetivo máximo a 
produção dos lucros e o “bem dos negócios” acima de qualquer preocu-
pação ética, ambiental, educacional, geográfica, científica etc. O discurso 
oficial pode até ir na contramão dessa dura constatação, todavia, para 
todos aqueles que não querem analisar a realidade com “panos quentes” e 
eufemismos de toda ordem, o que se explicita é a mais perversa e desigual 
lógica societária. Pode-se admitir o debate sobre a taxa de juros, sobre a 
inflação, sobre a taxação disto ou daquilo; todavia, o que não pode ser 
discutido seriamente – em razão do solo social contemporâneo – são as 
reais e autênticas necessidades dos indivíduos e do gênero humano. Isto 
é incompatível com a dinâmica mercadológica que subordina tudo e a 
todos em nome das trocas e da acumulação de dinheiro. 	

Esta base societária impacta todas as dimensões sociais, incluin-
do a educação escolar. Vejamos: desde 1990 até hoje presenciamos um 
avanço exponencial de universidades particulares com mensalidades 
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acessíveis à grande parcela da população brasileira. Em várias delas, 
mensalidades em dia significa diploma garantido. Some-se a isso os cor-
tes orçamentários sobre a educação são cada vez mais gritantes. Além 
disso, a submissão das universidades públicas aos critérios empresariais 
e mercantis tem efeito catastrófico sobre as ciências humanas, incluindo 
aqui a educação. São cada vez mais raras as possibilidades de produção 
do conhecimento científico, de fato, perante o quadro histórico que se 
agudiza cotidianamente. 

No que se refere ao movimento da sociedade, assistimos como 
nunca antes na história da humanidade, um crescente potencial de seus 
usos no que concerne à informação, às técnicas, às ciências e à tecnologia e; 
entretanto, todo este enorme potencial é reduzido miseravelmente a favor 
dos interesses dos grandes agentes econômicos nacionais e transnacionais, 
reforçando ainda mais o comando hierárquico dos grandes conglomera-
dos econômicos sobre a vida e o trabalho de milhões de seres humanos. 
Territórios da ciência e do desenvolvimento convivem por vezes lado a 
lado com gigantescos territórios de pobreza e miséria e isto nem nos causa 
mais espanto algum, tornou-se algo naturalizado a injustiça e a barbárie.

Muitos são professores, porque esta foi a única maneira que a vida 
lhes ofereceu para garantirem um salário. Não gostam, rejeitam e repu-
diam a tarefa de estudo necessário ao trabalho do educador. Consideram, 
efetivamente, as escolas e salas de aula como verdadeiros “infernos”. Na 
menor chance de saírem dali, assim o farão sem nem pensar. E, cá entre 
nós, que assim o façam mesmo. Não estamos querendo dar a impressão 
de que para ser professor é preciso “muito amor e carinho”. Isso não pas-
sa de tolice de quinta categoria que, por incrível que possa parecer, ainda 
faz sucesso em muitas coordenações pedagógicas por aí. 

Queremos dizer que, mesmo com tudo isso, ainda assim, existem, 
nos diversos lugares e territórios deste grande espaço geográfico brasi-
leiro, indivíduos extremamente comprometidos com a docência e que, 
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por vezes, se encontram desiludidos, sem forças, desmotivados e sem 
orientação sobre como proceder. Antes que a realidade, talvez, os faça 
desistir, gostaríamos de propor mais uma reflexão dentre tantas que já 
tiveram que ouvir. Não se trata de prometer uma “receita de bolo” que 
tanto agrada aqueles que defendem as famosas “sequencias didáticas”. 
Tampouco descobrimos “por iluminação” a “verdade absoluta”. O que 
propomos é mais simples: retomar os fundamentos para compreender 
nosso objetivo, ou seja, clarear um pouco o entendimento sobre a nossa 
meta enquanto professores.

Para isso, pensamos que, é preciso compreender a educação como 
dimensão constitutiva da humanidade. Este é o seu caráter ontológico, isto é, 
que acompanha o gênero humano desde os primórdios. Este procedimen-
to é necessário para compreendermos qual a natureza, qual a particularida-
de e a função que a educação cumpre na reprodução da sociedade. A partir 
disso, podemos avançar para o tão “quente” debate entre teoria e realidade, 
qual a sua relação e o que é, efetivamente, o conhecimento teórico. 

Não acreditamos ser suficiente a boa vontade e as boas intenções. 
É necessário, igualmente, ações concretas que ajudem a viabilizar o ca-
minho para atingirmos nossa finalidade. Contudo, se não sabemos para 
onde ir e nem realizamos, na prática, os primeiros passos dessa jornada, 
muito provavelmente, seremos presas fáceis dos idealismos relativistas 
pós-modernos de todo tipo que sempre tentam nos convencer de que 
tudo podemos se tivermos bons pensamentos. A escolha precisa ser feita: 
ou retornamos aos fundamentos da educação para entendermos melhor, 
em profundidade, nossa atuação enquanto professores ou deixamos “a 
vida nos levar” e, com isso, contribuiremos ainda mais para a dissemina-
ção das ilusões e dos romantismos mais irracionais. 

Defendemos a ideia de que a “tarefa precípua dos professores é 
dominar e transmitir aos seus alunos o conhecimento científico, artísti-
co e filosófico em suas formas mais desenvolvidas” (DUARTE, 2012, p. 
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165) e isto numa abordagem crítica. O estudo da obra de Lukács (2012; 
2013) e das contribuições da Pedagogia Histórico-Crítica muito podem 
esclarecer sobre a responsabilidade social da função social do professor 
em nossos tempos de crise essencial da sociedade.
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A DIMENSÃO ONTOLÓGICA DA EDUCAÇÃO

Quando temos contato com algum texto acadêmico da pedagogia 
é muito comum percebermos uma certa estrutura geral que se repete em 
diversos deles. Analisa-se a história do debate conceitual. Por exemplo: 
para analisar a educação, parte-se, em geral, dos primeiros pesquisadores 
que escreveram e sistematizaram sobre o tema, passam pelo século XIX, 
início do XX, a renovação do debate após 1970 até os dias atuais e, por 
fim, o que acontece? O autor do texto escolhe aquela concepção que mais 
lhe agrada. O resultado não poderia ser outro: a leitura do artigo fica 
entediante, monótona, sem vida. 

Não estamos desprezando a história do debate conceitual. Em 
toda ciência, precisamos realizar uma apropriação da constituição histórica 
da área na qual atuamos. Todavia, o conceito pelo conceito é algo sem sen-
tido e escolástico. Os conceitos e as categorias devem ser analisados na sua 
articulação íntima com o solo social que atuam. A realidade se relaciona for-
temente com a ciência/conhecimento e aqui está nosso desafio em desvendar 

o real para melhor compreendê-lo e transformá-lo (LUKÁCS, 2013).

Devemos iniciar por onde, então? Pelo processo de autoconstru-
ção humana. Sabemos que os seres humanos não nascem já membros do 
gênero humano (SAVIANI; DUARTE, 2012). Nós nascemos indivíduos 
com potencialidades para nos tornarmos humanos. Se isto irá ocorrer ou 
não, dependerá das relações sociais que estabelecermos ao longo de nossa 
existência num determinado contexto socioespacial construído histori-
camente. Mas, ainda é preciso esclarecer melhor: como nos tornamos 
humanos? Este debate é antigo e possui várias interpretações: para uns 
seria a linguagem, a comunicação que permitiria o surgimento dos seres 
humanos sobre a Terra; para outros seria a alimentação etc.

Entendemos que quando tem início o processo de transformação 
da natureza de modo conscientemente intencional, há um salto essencial, 
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qualitativo, ontológico do ser meramente orgânico para o ser social, ou 
seja, se originam os seres humanos. Não estou tratando do trabalho as-
salariado, servil, escravo ou qualquer outra manifestação concreta desta 
práxis. Por outro lado, me refiro ao trabalho como intercâmbio orgânico 
dos indivíduos com a natureza para a produção dos bens materiais indis-
pensáveis à existência social (um abrigo, uma lança, uma fogueira etc.), 
(LUKÁCS, 1981). 

A natureza pode fornecer areia, pedras, madeiras etc.; porém, 
um arco e flecha são criações eminentemente humanas, impossíveis de 
serem derivadas do movimento espontâneo (ou seja: causalidade) da 
própria natureza. São partes da natureza transformadas de modo cons-
cientemente intencional. Importante notar que o trabalho, para existir, 
necessita de um mínimo de comunicação, cooperação e relações sociais. 
Apenas dentro deste sistema, isto é, deste complexo que o trabalho é pas-
sível de existência (LUKÁCS, 1981). A questão é que ele é a única ativi-
dade que funda o surgimento do ser social. A cooperação, a comunicação 
e as relações sociais são desenvolvidas perante as atividades de trabalho. 
É o trabalho que as funda e não o contrário. 

Além disso, com o trabalho, surgem novos conhecimentos, novas 
habilidades e técnicas etc. que poderão ser utilizados em várias outras 
situações distintas. Este processo irá desencadear, por uma necessidade 
cada vez mais crescente, outras dimensões sociais com novas funções 
sociais: ciência, educação, arte, política, geografia etc. Desse modo, tere-
mos, então, uma totalidade social, ou seja, uma rede de articulações, uma 
síntese das várias interações das dimensões sociais entre si. A totalidade 
social será a expressão de um movimento histórico passado e apresentará 
as possibilidades para o desenvolvimento futuro de cada um dos comple-
xos sociais que congrega e interage (LUKÁCS, 1981). 

A partir dos atos de trabalho surgirá a educação como dimensões/
complexos constituintes do ser social, por isso, afirmamos que antes de se 
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constituírem enquanto ramos da ciência, são complexos ontológicos do ser 
social. Os conhecimentos e habilidades criados com o trabalho precisam 
ser apropriados pelos outros indivíduos para a reprodução da sociedade. 
Caberá à educação exercer a função social de transmissão e apropriação dos 

elementos culturais – em sentido amplo – produzidos historicamente pela 
sociedade, de acordo com as demandas da totalidade social (LEONTIEV, 
2004); (SAVIANI, 2011) e (SAVIANI; DUARTE, 2012).

Com relação ao papel do professor, entendemos que, do ponto de 
vista dos interesses e das autênticas necessidades do gênero humano, a 
sua principal tarefa e responsabilidade social é contribuir com a promo-
ção e o desenvolvimento intelectual dos alunos. Isto significa con-
tribuir com a socialização dos conhecimentos científicos, filosóficos 
e estéticos que a humanidade produziu ao longo da história. Esta é a 
importância do processo de transmissão dos clássicos e numa orien-
tação crítica, como abordaremos adiante neste texto. São os clássicos, 
ou seja, o conhecimento erudito que possibilitará a compreensão do 
mundo, da sociedade e da formação humana para além das aparên-
cias, nas suas múltiplas relações com a essência e com a totalidade 
social (SAVIANI; DUARTE, 2012).

Em resumidas contas este é o caráter ontológico e a função social 
da educação. Pode parecer algo óbvio e corriqueiro. Porém, o tamanho 
da confusão que se faz hoje em dia, torna necessário este retorno aos 
fundamentos e à busca das origens históricas e ontológicas, bem como 
da função social do complexo social educacional. Muitos romantizam, 
idealizam e deturpam estas dimensões e, com isso, fica mais difícil com-
preender a sua especificidade na prática social, por isso a relevância em 
apreender o movimento histórico de autoconstrução humana e, em vin-
culação com este, as proposições teóricas em seus acertos e erros. Inclu-
sive, aqui, neste ponto sobre a relação teoria e prática a confusão é ge-
neralizada e precisamos ter calma e clareza tanto para não desvalorizar a 
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teoria e cairmos no praticismo aventureiro e irresponsável, quanto para 
não desprezarmos a prática de modo arrogante e nos enclausurarmos 
nas torres altas, distantes da realidade, típicas do academicismo idealista. 
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BREVE ALERTA METODOLÓGICO: NÃO BASTA UM 
“OLHAR PEDAGÓGICO”

Em vários textos de autores clássicos da educação podemos perce-
ber a presença do ecletismo metodológico. O que isso significa? Significa 
que no tratamento de um fenômeno ou objeto se utilizam vários métodos 
– distintos uns dos outros - para o esclarecimento da questão tratada. Qual o 
resultado? Uma “visão”, um “olhar”, uma análise geográfica muito limitada. 
Podem até conter certos aspectos interessantes e verdadeiros, mas, no geral, 
a contribuição proposta fica deficitária. Vejamos:

Pois bem, de minha parte quero deixar bem claro 
que de forma alguma compartilho da ideia de que a 
sociedade na qual vivemos nos dias atuais tenha dei-
xado de ser, essencialmente, uma sociedade capitalis-
ta. Sequer cogitarei a possibilidade de fazer qualquer 
concessão à atitude epistemológica idealista para a 
qual a denominação que empreguemos para carac-
terizar nossa sociedade dependa do “olhar” pelo qual 
focamos essa sociedade: se for o “olhar econômico”, 
então podemos falar em capitalismo, se for o “olhar 
político”, devemos falar em sociedade democrática, 
se for o “olhar cultural”, devemos falar em socieda-
de pós-moderna ou sociedade do conhecimento ou 
sociedade multicultural ou sei lá mais quantas outras 
denominações. Essa é uma atitude idealista, subjeti-
vista, bem a gosto do ambiente ideológico pós-mo-
derno. (DUARTE, 2001, p. 38)

Algum leitor, neste ponto de nosso escrito, poderia se indagar: 
“Oras, mas se determinado autor utilizou de vários métodos para sua 
análise, isto apenas a enriqueceu e não a empobreceu, certo?”

Pode parecer que sim, porém, o contrário está correto. De fato, é 
importantíssimo estudarmos os autores clássicos da filosofia, da histó-
ria, da literatura, da pedagogia, das artes etc. Isto é fundamental para o 
enriquecimento de nossa compreensão de mundo e de ciência. Todavia, 
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os pensadores (filósofos, pedagogos, historiadores etc.) trabalham com 
distintos métodos. O método é um conjunto de concepções teóricas de 
mundo, de indivíduos e de sociedade dentro de um campo das ciências. 
Por exemplo: para o método positivista não há razão alguma para dis-
cutirmos, em profundidade, as relações entre educação e sociedade, en-
quanto que para a perspectiva ontológica e crítica, a educação precisa ser 
analisada nos seus fundamentos essenciais em suas múltiplas articulações 
com a sociedade que interage.

Não há como, portanto, no tratamento de um determinado ob-
jeto, construirmos conhecimento científico verdadeiro trabalhando 
com dois ou mais métodos. Novamente, frise-se bem, não se trata de ler 
somente um autor ou um conjunto de autores de um mesmo método. 
É preciso ler e estudar com rigor e continuidade os autores clássicos. 
Contudo, ao abordarmos um objeto para pesquisa-lo é preciso trabalhar 
com um método apenas. Do ponto de vista de ensino, em sala de aula, ao 
abordarmos os autores a partir dos temas estudados é preciso demons-
trar aos estudantes os distintos métodos e não apenas um. É preciso dei-
xar claro que existem várias posições metodológicas e as suas diferenças. 

Um exemplo: suponhamos que numa sala existem quatro pesqui-
sadores, com métodos distintos entre si, possuindo o mesmo objeto, uma 
cadeira. O fato de terem o mesmo objeto não necessariamente indica que 
irão produzir as mesmas pesquisas. Uns conseguirão mobilizar conheci-
mentos para apreender o que é a cadeira, qual seus componentes cons-
titutivos, qual sociedade conseguiu desenvolver as técnicas necessárias 
para esta produção, como foi este processo produtivo, quais as ligações 
deste exemplar único de cadeira com o restante do “gênero” das cadeiras 
etc. etc. etc. Outros, por sua vez, ficarão restritos às aparências daquele 
objeto, colocarão as suas vontades, os seus anseios e, fim, a sua consciên-
cia para dizer aquilo que é a cadeira acima do que a realidade demonstra 
em sua essência. 
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Do ponto de vista do estudo e do ensino é fundamental tentar 
ler as pesquisas dos quatro sujeitos envolvidos aqui em nosso exemplo. 
Porém, para fins de pesquisa e de entendimento racional, é fundamental 
trabalhar com apenas um método. Qual critério será o mais apropria-
do? Aquela pesquisa, de determinado pesquisador, que nos oferecer mais 
compreensões sólidas da essência da cadeira, sua estrutura, dinâmica, desen-

volvimento e vinculações. Para um método de um daqueles quatro cientis-
tas, a cadeira deverá ser sempre a mesma e não vale investir esforços no 
seu aperfeiçoamento; para outro, por sua vez, as cadeiras devem ter uma 
ergonomia exclusiva de acordo com as necessidades de saúde de seus fu-
turos usuários e para outros o melhor critério é utilizar os materiais mais 
baratos para vender o máximo de cadeiras que for possível. Percebem? 
Cada pesquisador trabalha com um método, com concepções de mundo, 
de objeto, de ser humano e de sociedade distintas e, por vezes, antagô-
nicas, isto é, que colidem entre si. Para estudar, devemos ler todos. Para 
produzir ciência, devemos trabalhar com um.

O critério, em nossa compreensão, portanto, é sempre o objeto 
investigado e a realidade objetiva, em seu movimento histórico, em sua 
essência, em suas contradições, em suas totalidades complexas. Quem 
nos diz que, na pesquisa do objeto, não dá para se trabalhar com vá-
rios métodos não é a nossa opinião ou posicionamento, mas é o próprio 
objeto, como podemos verificar naquele exemplo da cadeira citado an-
teriormente. É impossível existir dois métodos verdadeiros e distintos 
completamente sobre o mesmo objeto. 

No que se refere a função do professor é preciso analisar os posi-
cionamentos teóricos e metodológicos à luz do objeto em suas proces-
sualidade e dinâmicas essenciais e objetivas. Vale sempre notar que “a 
verdade teórica de um objeto é a sua reprodução integral, ou seja, que 
o sujeito deve capturar a lógica própria do objeto, não imputar-lhe uma 
lógica qualquer” e, com isso, “não pode haver duas reproduções integrais 
diferentes do mesmo objeto. Seriam dois objetos” (TONET, 1995, p. 10).
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Essa ideia de “o olhar pedagógico” é algo extremamente limitado. 
Nenhum olhar é suficiente, por mais que seja um “olhar profundo”. É 
preciso pesquisa, ciência que conseguia desvendar tudo aquilo que olhar 
nenhum é capaz de apreender por si só. O trabalho docente implica, jus-
tamente, na apropriação dos conhecimentos científicos pelos professo-
res e na sua conversão, sem incorrer em vulgarizações quaisquer, em 
conhecimentos pedagógicos e escolares. Esta é a meta a alcançar. 

Mais uma vez: para o estudo, vale a leitura de todos os autores 
clássicos de vários métodos distintos entre si. Para a análise real e concre-
ta, é preciso trabalhar com um método apenas e evitar o ecletismo para 
não cairmos no idealismo, ou seja, na tentativa de deturpar e distorcer a 
realidade a partir de parâmetros concebidos previamente sem respaldo na 
objetividade histórica. Quanto ao ensino, como já afirmamos, é preciso 
deixar claro aos alunos que se tratam de métodos diferentes em cada autor 
e a demonstração de suas divergências. Os alunos precisam conhecer os 
vários métodos científicos e confrontá-los, refletir sobre cada um deles. 
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O INSISTENTE DESAFIO “TEORIA E REALIDADE”: A NECESSIDA-
DE DA PRÁTICA DA CRÍTICA E A CRÍTICA DA PRÁTICA

A gênese da ciência está em íntima articulação com o processo his-
tórico de autoconstrução humana, com a necessidade social de conhecer a 

realidade como ela é em si mesma para poder compreendê-la e transformá-la. 
Isto não significa, todavia, que sempre deverá se conhecer tudo da reali-
dade. Ao contrário, o conhecimento científico se mostra, ao longo da his-
tória, cumulativo e superável. O conhecimento da química ou da física do 
final do século XIX está superado pelo quanto se conheceu e se desenvol-
veu destas ciências hoje. Entretanto, algo se mantém em todo e qualquer 
teoria que se predisponha trabalhar com a ciência: a busca pela tradução do 

movimento essencial do fenômeno real investigado. 

A teoria não serve para elucubração vazia ou para especulação fan-
tasiosa. A teoria é a reprodução ideal, ou seja, no plano do pensamento, de 
lógicas reais e existentes na realidade (NETTO, 1994). Uma reprodução 
não em sentido empiricista e fenomênico ou, menos ainda, em sentido 
fotográfico. Reprodução no que diz respeito à apreensão da articulação entre 

essência e aparência ao longo da história daquele objeto sob enfoque em suas 

múltiplas determinações com a totalidade social. 

De novo aqui: não basta “olharmos” o objeto para entendermos a sua 
lógica de desenvolvimento e estruturação. Todo olhar é sempre limitado. O 
que é preciso é a prática investigativa e científica que intente traduzir a lógica 
essencial real do objeto, desvendá-lo, descobrir a sua dinâmica interna em arti-
culação com o todo social. Aqui é preciso muito cuidado: quando chamamos 
a atenção para a relevância da categoria da totalidade não estamos querendo 
dizer que deve-se conhecer de tudo para pesquisar sobre algo. Isso seria im-
possível e levaria, inevitavelmente, à um generalismo absurdo. 

Em primeiro lugar: a totalidade não é uma categoria inventada pela 
consciência dos pesquisadores, dos filósofos. A totalidade é real e existe 
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efetivamente na prática social. Como já afirmamos a totalidade é sempre 
construída historicamente e se constitui não apenas como a soma de suas 
partes, mas enquanto a síntese das relações que elas desenvolvem e, justa-
mente por isso, ela apresenta as possibilidades, os limites e os entraves para 
o desenvolvimento, por exemplo, da educação. 

Em segundo lugar: levar em conta a totalidade na pesquisa não é 
falar de tudo de modo pueril e superficial, mas é buscar captar as relações 

do objeto que lidamos (em nosso caso, a educação, o espaço, os territórios 
etc.) com a sociedade enquanto todo, tanto no que se refere ao movimento 
histórico, como no que diz respeito à sua constituição e funcionamentos 
hoje. Se isolarmos uma pessoa e analisá-la só em si mesma, teremos um 
conhecimento superficial e incompleto. Aquela pessoa, apresenta plena sig-

nificação numa determinada família, classe social, país, território, contexto 
histórico e socioespacial; enfim, fora do todo não é possível compreensão 
ampla e visão abrangente (CHASIN, 1988). 

Portanto, qual a relação entre teoria e prática, nesta perspectiva onto-
lógica que estamos abordando? A teoria não se rende às aparências, mas sim 
à apreensão do movimento histórico entre a essência a aparência em suas 
determinações com a totalidade. A realidade é o ponto de partida inicial e 
necessário para a pesquisa científica, todavia, ela está longe de ser suficiente 
para apresentar um quadro essencial das dinâmicas que aí se desenvolvem. 

A atuação docente, portanto, preocupado com a sua inserção na 
prática social global (SAVIANI, 2008) precisa levar em conta, sempre: 1) o 
movimento histórico de constituição das sociedades; 2) a origem desta so-
ciedade; 3) as origens históricas, ontológicas e a função social da educação 
em estudo; 4) as múltiplas relações do objeto com o todo social. Estes pon-
tos não se configuram como “passo a passo” de algum “manual de metodo-
logia científica”. Por outro lado, se conformam em expressões presentes no 
conhecimento teórico que, de fato, apreenda a trama do real. 
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Por isso mesmo que a ciência não é a aplicação tão somente de um mé-
todo qualquer. Ciência é pesquisa, é descobrimento, é mobilização de conhe-
cimentos (estéticos, filosóficos, históricos, geográficos etc.) para a explicitação 
da essência daquilo que se estuda. Em linhas rápidas, esta é a prática do co-
nhecimento teórico: partir da aparência e avançar rumo à essência. Engana-se 
quem pensa que para ser pesquisador é preciso se filiar a algum partido polí-
tico, movimento social e se mobilizar diretamente nas ruas em algumas lutas 
sociais. Respeito quem assim o procede, mas isto, todavia, não é garantia de 
produção do conhecimento científico. Ciência se faz com estudo, reflexão e 
não com ativismos. Os pesquisadores podem até ter seu posicionamento po-
lítico, contudo, é preciso insistir: não é isto que irá garantir que a sua pesquisa 
consiga desenvolver um conhecimento teórico verdadeiro.	

A especificidade da função do professor, numa prerrogativa hu-
mano-genérica e não mercadológica ou empresarial, é contribuir com a 
transmissão e assimilação dos clássicos do conhecimento erudito numa 
perspectiva crítica ontológica. 

Se entendemos até aqui, podemos, agora, tratar da prática da crítica 
e a crítica da prática. A crítica não deve ser o exercício chato e arrogante de 
desmerecimento de algum aspecto da teoria por gosto, preferência pessoal 
ou coisa do tipo. A crítica deve ser o confronto das teorias com o processo 
histórico real, naquilo que apresenta de essencial. É o real, em sua lógica da 
essência, que será a “prova dos nove” para a elaboração da crítica. Devemos 
criticar uma teoria ou o posicionamento de um determinado autor sobre 
um assunto não por um motivo aleatório qualquer, mas sim, tendo como 
base a história, a realidade, a totalidade, a dialética essência e aparência. 
Estes sim, são parâmetros fundantes da crítica ontológica, isto é, da crítica 
que se predisponha agarrar a raiz, os fundamentos e não separar as causas 
dos efeitos daquilo que critica. 

A prática da crítica hoje é muito rara. Em parte, porque criticar é vis-
to como algo deselegante e, com isso, a maior parte do debate acadêmico, 
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na prática social e efetiva, se conforma com pequenas anotações sobre os 
autores, nada de muito elaborado e excessos de elogios pra lá e pra cá. Quem 
critica, em geral, é visto como impertinente e precisa ser combatido. A maior 
parte dos grupos de pesquisa nas universidades se conformam como lugares 
sagrados: transformam os autores com que lidam em santidades das quais 
não se pode julgar ou analisar nada, apenas repetir, repetir e repetir dogma-
ticamente suas elaborações para todo o sempre, amém! Isso ocorre em geral, 
todavia, nas ocasiões em que se vislumbra algum nível de estudo!

Pensamos o contrário: temos inteligência, raciocínio lógico, po-
demos fazer uso da razão e, por isso mesmo, podemos e devemos realizar 
a prática da crítica nos termos colocados anteriormente. Precisamos es-
tudar e nos apropriar do movimento histórico, dos clássicos das ciências, 
das artes, da filosofia etc. e confrontar criticamente suas proposições teóri-
cas com o real enquanto totalidade. 

Além disso a prática da crítica hoje é ainda mais rara em função do 
abandono dos estudos perante boa parte dos próprios professores, sejam eles 
da educação básica ou do ensino superior. Uma carreira degradante, salários 
péssimos, condições de trabalho extremamente precárias e uma sociedade que 
força a análise apenas para as aparências. Este é o caldo social que contribui 
significativamente para que grande número dos professores não queiram mais 
estudar nem mesmo autores e teorias de sua própria área disciplinar. 

Desse modo, hoje mais do que nunca, é imprescindível a prática da 

crítica enquanto atitude comprometida com o avanço da ciência e, ao mes-
mo tempo, a crítica da prática, isto é, o cotejamento dos debates conceituais e 
teóricos à luz da essência do real, pois sem isso, os dogmas e a não reflexão 
continuarão a imperar nas escolas e universidades. 

Em face de tudo isto, penso que, perante aqueles professores da 
educação básica e do ensino superior, que estão realmente comprometidos 
com a sua atividade/atuação, nossa responsabilidade social deve nos mobi-
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lizar a: 1) estudar constantemente, durante toda nossa carreira, os clássicos 
da história, da filosofia, das artes e da sociologia como procedimento ne-
cessário para um entendimento profundo do real, do espaço e do fenôme-
no educativo; 2) realizar a crítica às teorias tendo como parâmetro a lógica 
da essência da realidade objetiva enquanto totalidade; 3) transmitir o que 

há de mais elaborado nestas ciências e a crítica ontológica desenvolvia perante 
nossos alunos como requisito indispensável para que eles possam também 
nos superar em suas formações e desenvolvimentos e; 4) prezar pela inte-

gridade autêntica do ser humano e do gênero, criticando todos os entraves 
e obstáculos sociais que nos impeçam de um autêntico desenvolvimento 
humano-genérico para todos.

Sem este esforço investigativo e educacional, só nos restará seguir re-
ligiosamente os “livros” didáticos. 
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CONCLUSÕES

Com o presente texto não pintamos com cores alegres e românticas 
o solo social da atuação docente. Ao contrário, tentamos esboçar, mesmo 
que brevemente, as bases históricas e ontológicas da educação, da relação 
teoria e prática e a urgência da prática da crítica e a crítica da prática. 

Assim procedemos, pois acreditamos que nossos tempos instigam 
confusões teóricas e metodológicas de toda ordem, incentivando um aban-
dono dos fundamentos em prol do efêmero e do passageiro. Nossa respon-
sabilidade social no enquanto professores está para muito além do ensino 
“decoreba” que, por vezes, muitos de nós recebemos em nossa própria 
formação. Isto não quer dizer uma rendição irresponsável e aventureira 
a algum praticismo espontaneísta qualquer. Por outro lado, estamos con-
vencidos de que sem o estudo sério, sistemático e constante dos clássicos 
da história, da educação, da filosofia e das artes e sem a elaboração da crítica 
que confronte suas teses com o movimento essencial da realidade, mui-
to provavelmente, continuaremos servindo à esta fábrica social de ilusões 
que tanto atrapalha no conhecimento correto da totalidade. 

A escola, local privilegiado da socialização de conhecimentos ela-
borados e não espontâneos, deve ser o local da transmissão da ciência, da 
grande arte, da grande filosofia, história e geografia. Isto é imprescindível 
para o desenvolvimento humano-genérico dos alunos e a promoção de 
um entendimento crítico de mundo e de sociedade. 

A prática permanente do estudo, o exercício indispensável da crí-
tica e a transmissão dos dois, na defesa incansável do gênero humano em 
suas reais necessidades, são pilares extremamente relevantes perante pro-
fessores comprometidos, de fato, com sua atuação na prática social global. 
Não se trata de algum clamor moralista de desespero. Ao contrário: por 
todo o espaço existem indivíduos que querem contribuir positivamente de 
algum modo, mesmo com todas as dificuldades que a vida lhes apresenta. 
À eles o nosso respeito mais sincero e à eles dedicamos o presente texto.
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